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Ata da 4ªSessão não-deliberativa, em 23 de fevereiro de 1996 
2ª Sessão Legislativa Ordinária, da 50ª Legislatura 

Presidência do Sr. José Sarney 

(Inicia-se a sessão às 9 horas) 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Declaro 

aberta a sessão. 
Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­

balhos. 
A Presidência comunica ao Plenário que, uma 

vez findo o prazo fixado no parágrafo único do art. 
254 do Regimento Interno, sem interposição do re­
curso ali previsto, determinou o arquivamento defini­
tivo do Projeto de Lei da Câmara nº- 34, de 1995 (n~ 
2.377/91, na Casa de origem). que acrescenta dis­
positivos à Lei nº- 4.769, de 09 de setembro de 1965, 
que dispõe sobre o exercício da profissão de T écni­
co de Administração. 

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Esgotou­
se ontem o prazo previsto no art. 91, § ~, do Regi­
mento Interno, sem que tenha sido interposto recur­
so, no sentido da apreciação, pelo Plenário, do Pro­
jeto de Lei do Senado ri' 220, de 1995, de autoria do 
Senador Lúcio Alcântara, que dispõe sobre a reali­
zação de referendo para confirmação ou revogação 
de dispositivo constitucional ou legal. 

A matéria foi aprovada em apreciação conclusiva 
pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

O Projeto vai à Câmara dos Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Há ora­

dores inscritos. 
Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY (PT-SP. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, Sr"s e Srs. Senadores, gostaria de fazer um 
alerta sobre providências que o Govemo Federal deve 
tomar com respeito ao número extraordinário de crian­
ças, no Brasil - com menos de quatorze anos, sobre­
tudo - que se vêem obrigadas a trabalhar para ajudar 
a sustentar suas famílias, na medida em que seus pais 
não têm um mínimo de renda 

Recebi, nesta semana, carta do Sr. Oded Gra­
jew, Diretor-Presidente da Fundação Abrinq pelos 
Direitos da Criança, no seguinte teor: 

"Tivemos acesso pela imprensa que o 
Presidente Fernando Henrique Cardoso es­
tará anunciando, na próxima semana, uma 
série de medidas de incentivo ao Proálcool. 

Reconhecemos a importância da ques­
tão, na medida em que visa a geração de 
empregos, diminuição da poluição ambiental 
nas grandes cidades e desenvolvimento de 
novas tecnologias. 

Manifestamos, entretanto, nossa preo­
cupação que dentre as medidas anunciadas 
não esteja uma firme e decisiva posição 
pela eliminação do trabalho de milhares de 
crianças e adolescentes em uma das ativi­
dades econômicas que mais exploram a 
mão-de-obra infantil em nosso País: o culti­
vo e corte da cana-de-açúcar. 

Entendemos que o Governo brasileiro 
não pode continuar a financiar e subsidiar, 
com recursos públicos, a existência do tra­
balho infantil na produção do álcool. 

A exemplo do Protocolo Verde, que con­
diciona todos os financiamentos com recursos 
públicos à análise do ifTllacto ambiental do 
projeto financiado, temos a urgência de condi­
cionar o pacote do Proálcool à cláusula social 
da eliminação do trabalho infantil. 

Neste sentido propomos: 
- Imediata formação de um grupo de 

trabalho com os Ministérios da Indústria, Co­
mércio e Turismo, Minas e Energia, Traba­
lho, Justiça e Educação visando à elimina­
ção do trabalho infantil no setor sucro-alcoo­
/eiro, garantindo a permanência de todas as 
crianças na escola e a capacitação profissio­
nal dos adolescentes para o mercado formal 
de trabalho; 

- Ampliar a fiscalização da Petrobrás, 
única compradora da produção de álcool 
combustível, junto às usinas e destilarias, 
introduzindo a exigência de uma certidão 
negativa de existência de trabalho infantil. 

Contamos com o apoio de V. Sª para 
que sejam tomadas as providências neces­
sárias para a erradicação do trabal ho infantil 
nesse setor econômico." 

Sr. Presidente, queremos endossar as suges­
tões da Fundação Abrinq pelos direitos da criança, 
não apenas no setor sucro-alcooleiro mas em todos 
os setores da atividade econômica nacional. Portan-
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to, faz-se necessário que venhamos a criar condiçõ- ção a outras culturas que já têm experiências vividas 
es para que as crianças em nosso País, sobretudo e passadas de geração para geração -, mas teve um 
na idade em que devem estar freqüentando o pri- planejamento, no qual houve um investimento maci-
meiro e o segundo graus, possam estar se dedican- ço na Educação. Aquelas gerações beneficiadas por 
do efetivamente ao estudo. Embora ajudando seus esse plano levantaram o País, através de seu traba-
pais no sustento familiar, na medida em que deixam lho, de seu esforço e da sua dedicação. É verdade 
de freqüentar a escola, ficando sem aprender a ler, a que o. nosso País atravessa uma crise moral terrível, 
escrever e a contar, quando chegarem à idade adul- mas acredito que, em breve e com o tempo, havere-
ta, a não ser em casos excepcionais, acabarão ten- mos de construir uma nação imensa, da qual todos 
do dificuldades para alcançar um trabalho que lhes os brasileiros poderão se orgulhar e que, com certe-
possa prover uma remuneração adequada. Se con- za, contribuirão para o engrandecimento da Pátria. 
seguirmos garantir que as crianças brasileiras sejam Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, acredito 
alfabetizadas, educadas, melhor será a sua situação que esses investimentos que o País começa a deslo-
de formação profissional e, conseqüentemente, car em direção à Educação poderão trazer dividendos 
quando adultas, terão melhor remuneração. importantíssimos. Alegro-me em ver ações concretas 

Assim, garantir a educação das crianças, dos sendo viabilizadas. Estamos a aplaudir as iniciativas 
jovens significa conseguir quebrar um dos principais do Govemo quando realmente se faz merecer. 
elos do círculo vicioso da pobreza. Mas, por outro lado, Sr. Presidente, srªs e Srs. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Senadores, temos uma dificuldade terrível. Trata-se 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Com a de um problema seriíssimo, que é a sttuação do Or-

palavra o Senador Gilvam Borges. çamento da União. Praticamente durante todo o ano 
O SR. GILVAM BORGES (PMDB-AP. Pronun- de 1995, trabalhamos nos contatos entre os municí-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - pios e o Govemo nesse sentido. Na verdade, não ti-
Sr. Presidente, SP's e Srs. Senadores, gostaria de vemos Orçamento; tudo foi feito através de duodéci-
manifestar as minhas congratulações ao Ministro da mos. E isso se repetirá no ano de 1996. 
Educação Paulo Renato, pois venho acompanhan- Pelo que vemos, alguns membros do Govemo 
do, através dos meios de comunicação, uma maciça já estão trabalhando nesse sentido, e atribuem a cul-
propaganda mostrando que o Estado tenta mobili- pa ao Congresso Nacional. Realmente há uma ne-
zar-se no que tange a investimentos concretos na cessidade de os nossos Líderes, tanto do SenadÇl 
Educação. Federal quanto da Câmara dos Deputados, de se ar-

Visttei in loco várias escolas em alguns muni- ticularem no sentido de podermos definir essa ques-
cípios do meu Estado e observei que esse programa tão. O Executivo cobra demora do Congresso, mas 
do Ministério da Educação está surtindo efeito. Che- muitas vezes dependemos das negociações com 
ga às escolas um recurso, conforme o contingente esse Poder. 
de alunos, que é administrado pelas associações de Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, lamento 
pais e alunos e também pelas associações dos pró- profundamente, pois está explícito, está claro que não 
prios professores. Tive a oportunidade de fazer esse teremos Orçamento. Parece-me que ocorrerá como 
contato e sentir que se trata, realmente, de um pro- em 1995. Nessa situação, lamento que a Região Nor-
grama importante. Afinal de contas, temos. a cons- te, com seus Estados muito carentes, pela falta de in-
ciência de que somente através da Educação pode- vestimentos, estará extremamente prejudicada. 
remos tirar o nosso povo das condições de ignorân- Os municípios brasileiros - todos eles -, pela 
cia, porque somente ela pode preparar o homem nova legislação, só poderão assinar convênios até 
para que possa construir. junho. Os prefeitos dos milhares de municípios bra-

Acredito que o Governo tenha acertado nessa sileiros, que às vezes ficam esperando um pequeno 
linha. Animo-me muito ao acompanhar, através dos recurso inserido no Orçamento da União pelos seus 
meios de comunicação, programas específicos, nos representantes no Congresso Nacional, já não ali-
quais notamos resultados concretos. mentam tanta esperança, porque alguns membros 

O Japão saiu da Segunda Guerra Mundial com do Poder Executivo já estão conspirando para que 
toda a sua infra-estrutura arrasada - é claro que não isso não ocorra. . 
podemos comparar um país com uma cultura mile- Espero que isso mude, que aconteça o contrá-
nar com um país jovem como o nosso, de apenas rio, que dentro do acordo e do entendimento possa-
500 anos, em processo de engatinhamento em rela- mos executar esse Orçamento. 
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Sr. Presidente, Srs. Senadores, essa é minha lio do petróleo e que, por isso, a greve dos petrolei-
manifestação nesta bela manhã de sexta-feira ros acabou tomando repercussões mais passionais. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - CQncedo Muitas vezes, o noticiário sobre o movimento era 
a palavra ao Senador José Eduardo Dutra. dado no sentido de que a greve era uma demonstra-

o SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT -SE. Pro- ção de que deveria se acabar com o monopólio do 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do oradar.) petróleo e que o Brasil não poderia ficar refém de 
_ Sr. Presidente, Srs. Senadores, esgotou-se ontem uma categoria, etc. A verdade é que os petroleiros 
o prazo para apresentação de emendas de plenário saíram derrotados da greve, houve demissão de cer-
a dois projetos de minha autoria, referentes à anistia ca de 80 dirigentes sindicais e mais de 1.600 foram 
aos petroleiros punidoS por ocasião da greve de punidos e o Tribunal Superior do Trabalho impôs 
maio do ano passado e à anistia ao Sindicato de Pe- uma multa ao Sindicato de Petroleiros que, se vier a 
troleiros do pagamento da multa que lhe foi imposta ser cobrada, na prática será a inviabilização de to-
pelo TST, quando do julgamento daquela greve. dos os sindicatos de petroleiros no Brasil. 

Esses dois projetos foram aprovados, como já Para os Srs. Senadores terem uma idéia, a 
registramos através de pronunciamento nesta Casa, multa que foi imposta por dia de greve - R$l 00 mil-
no mês de novembro na Comissão de Constituição, é maior que a arrecadação mensal de qualquer dos 
Justiça e Cidadania do Senado, por unanimidade si ndicatos de petroleiros do Brasil, já que são sindi-
dos membros presentes à reunião. E não foi uma catos com bases pequenas - o maior, se não me 
votação simbólica, que muitas vezes passa desper- engano, tem sete mil trabalhadores na base. E todos 
cebida; pelo contrário, houve manifestação explicita eles têm uma arrecadação mensal inferior à multa 
de todos os Senadores presentes, de diversos parti- diária imposta pelo TST. 
dos politicos, favoráveis aos dois projetos. Hoje, cada sindicato está devendo R$ 2,1 mi-

Na ocasião fizemos um apelo, já que era una- Ihões. Se se leiloar todo o patrimônio de todos os 
nimidade na Comissão, de que não houvesse recur- sindicatos não dá para pagar a multa. Só como 
so por parte de nenhuma liderança, de nenhum par- exemplo, o edital que anuncia o leilão dos bens do 
tido, para que o projeto viesse ao plenário - na me- Sindipetro de Sergipe e Alagoas registra que a sede 
dida em que os projetos eram terminativos - e, não do sindicato está avaliada em R$ 100 mil e os dois 
havendo recurso, poderiam ter sido encaminhados apartamentos R$ 25 mil cada um. Portanto, R$ 150 
diretamente à Câmara dos Deputados. E, hoje, a mil para pagar uma multa de R$ 2,1 milhões. 
sua tramitação estaria bem mais adiantada Felizmente - pelO menos no que temos visto 

Existe uma certa urgência no sentido de resol- nos jornais -, o Governo vem dando sinais de encon-
ver esses problemas. Para tanto já está marcado, trar uma solução negociada para a questão e de co-
para o dia 29 deste mês, em Aracaju, um leilão da locar um pedra sobre o episódio. Devemos registrar, 
sede do Sindicato dos Petroleiros de Sergipe/Ala- inclusive, que a atitude do Governo Federal mereceu 
goas, como também de dois apartamentos onde fun- a censura da Organizaç/lo Internacional do Traba-
cionam setores desse Sindicato. Parece-me, inclusi- lho, que não é um órgão exclusivo dos trabalhado-
ve, que já existe também um outro leilãO, marcado res, é um órgão tripartite, com represenlantEis do 
para o dia 08 de março, do patrimônio do Sindicato Governo, de empresários e de trabalhadores. E esse 
dos Petroleiros do Rio Grande do Norte. órgão internacional, analisando todos os episódios, 

Devemos lembrar que aquela greve dos petro- censurou o Governo brasileiro pela sua postura fren-
leiros ocorreu num momento muito particular da con- te à greve. 
juntura política brasileira. Primeiro, porque eles to- Registro ainda que o relatório do Tribunal de 
ram à greve em função do não, cumprimento de um Contas da União diz, com todas as letras, que, du-
acordo por parte do Govemo Federal, acordo esse rante a greve, os petroleiros mantiveram os serviços 
que foi público e notório, com a presença do então essenciais, mantiveram a produção do GLP e que a 
Presidente da República, Itamar Franco, do repre- escassez de gás, tão divulgada à época, era causa-
sentante do Ministério de Minas e Energia e com a da por manipulação das distribuidoras, que tinham 
presença - que depois. foi negaqa - do então Presi- interesse na quebra do monopólio do petróleo e que 
dente da Petrobrás, Dr. Joel Rennó, que, aliás, é o usaram aquele episódio no debate ideológico que se 
atual Presidente da Petrobrás. formou em tomo da greve. 

Naquela oportunidade, devemos lembrar tam- A comprovação disso é que, tão logo termina-
bém que estava em discussão a queda do monopó- da a greve, no dia seguinte, normalizolJ-se a distri-
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buição de gás, como se fosse possível a uma refina­
ria de petróleo, num processo complexo como o que 
existe, vottar a funcionar normalmente depois de 
tantos dias fechada, numa demonstração de que 
aquela escassez de gás não foi causada pela greve 
dos petroleiros, mas sim por manipulação das distri­
buidoras de gás. 

Passado quase um ano, quando os ânimos es­
tão mais serenados, penso que o Govemo deve fa­
zer uma reflexão sobre a postura que adotou naque­
la ocasião, qual seja, a postura inflexível de quebrar 
a espinha dorsal do movimento sindical cutista. Com 
a evolução dos acontecimentos e com a participação 
da CUT nas discussões das reformas constitucio­
nais, acreditamos que estamos num momento que 
pOSSibilita a solução desse episódio. E a aprovação 
desses dois projetos vai permitir a continuidade dos 
trabal hos da Petrobrãs sem o clima de tensão que 
acontece até hoje por causa das diversas punições 
e sem o clima de tensão que ronda os sindicatos, 
ameaçados de ter o seu funcionamento inviabilizado 
em razão das muHas absurdas. 

Todo esse acontecimento, portanto, contribui 
para o debate que começa a surgir novamente por 
iniciativa de centrais sindicais e do Govemo, no sen­
tido de se modificar profundamente a legislação sin­
dical e trabalhista no Brasil, de se acabar com o ins­
tituto da unicidade sindical obrigatória e com o im­
posto sindical, principalmente de se acabar com o 
póder normativo da Justiça do Trabalho e a possibili­
dade de interferência nas relações trabalhistas do 
Poder Judiciário. 

A informação que tínhamos, inclusive, era a de 
que a intenção do PFL era apresentar um recurso 
para que esse projeto fosse analisado pela Comis­
são de Assuntos Sociais. Tal medida era claramente 
protelatória, já que um projeto de anistia não tem 
que ser analisado pela Comissão de Assuntos So­
ciais, e sim pela Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, como o foi. 

Esperamos que esse aceno que vemos hoje 
nos jornais, por parte do Executivo, no sentido de se 
encontrar uma solução de negociar, de resolver o 
problema dos petrolei ros, se consubstancie em açõ­
es concretas no Congresso Nacional e viabilize a 
aprovação desses dois projetos de anistia. Gostaría­
mos que esse recurso, que, pelo menos, até o ano 
passado era intenção de ser apresentado pelo PFL, 
não àconteça. Esperamos que as lideranças do Go­
verno votem favoravelmente a esse projeto, já que 
temos certeza de que o projeto será colocado em 
pauta o mais rapidamente possível. 

Queríamos aproveitar para fazer um apelo ao 
Presidente José Samey, já que o projeto estâ em 
condições de sér colocado em pauta. De acordo 
com a prática da Presidência, durante todo o ano, o 
projeto será colocado em pauta o mais rápido possí­
vel. No entanto, não basta colocá-lo, porque o Go­
verno poderá utilizar das manobras regimentais para 
protelá-lo, pedir adiamento de votação, adiamento 
de discussão, ou reexame por comissão, o que não 
resolverá nada. Portanto, o nosso apelo ao Presi­
dente desta Casa é no sentido de fazer com que as 
lideranças do Governo, no Congresso Nacional, es­
tejam imbuídas desse sentimento de pacificação da 
relação entre sindicatos, petroleiros e a Petrobrás, 
contribuindo, com isso, para a tranqüilidade dos tra­
balhos nessa empresa, quebrando sucessivos recor­
des de produção e dando a demonstração de efi­
ciência, de competência, de produtividade, desmen­
tindo, inclusive, aqueles que, muitas vezes, têm pro­
curado denegrir a ação dessa empresa. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Permite-me V. Ex' 
um aparte? 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Ouço V. 
Ex' com prazer. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Senador José Eduar­
do Dutra, eu gostaria de reforçar as ponderações de 
V. Ex", lembrando que a razão fundamental da para­
lisação, por parte dos trabalhadores da Petrobrás, 
no ano passado, decorreu, sobretudo, por não ter o 
Governo Federai e a própria direção da Petrobrás, 
levado adiante os compromissos assumidos, ante­
riormente, durante o Govemo ltamár Franco. Então. 
razões legítimas levaram os trabalhadores a fazer 
valer os seus direitos, uma vez que a própria di ração 
da empresa havia-se comprometido a realizar um 
ajuste de remuneração que, posteriormente, durante 
a atual gestão do Governo Fernando Henrique Car­
doso, acabou não sendo atendida. Portanto, diante 
do sentimento de frustração dos trabalhadores é que 
houve aquela paraiisação, que acabou não dando os 
resultados esperados pelos petroleiros em virtude da 
forte intransigência govemamentai. Além disso, o 
que aconteceu foi essa punição. V. Ex' a coloca 
muito bem; não guarda qualquer relação com a pos­
sibilidade de os sindicatos dos petroleiros poderem 
arcar com tai ônus. Trata-se de uma punição muito 
além daquilo que se poderia compreender como 
uma questão de justiça. Eis a razão por que o proje­
to de V. Ex' deve encontrar guarida no âmbito do 
Congresso Nacional. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Muito obri­
gado, Senador Eduardo Suplicy. 
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Para concluir, quero dizer que tenho esperança - Projeto de Lei da Câmara n" 41, de 1995 -
de que o Tribunal Superior do Trabalho acate o em- Complementar (n" 123/89-Complementar, na Casa 
bargo, impetrado pelo Sindicato dos Petroleiros, com de origem). que disciplina a elaboração, redação, aI-
relação ao leilão que está marcado em Aracaju para teração e consolidação das leis, nos termos do pará-
o próximo dia 29, já que essa é uma condição sine grafo único do art. 59 da Constituição Federal (trami-
qua ROR até para que o Congresso Nacional possa tando em conjunto com os Projetos de Lei do Sena-
tomar uma posição a respeito do episódio. O referi- do nºS 123 e 149, de 1995-Complementares); 
do leilão está marcado, concretamente, para o dia . - Projeto de Lei da Câmara n" 6, de 1996 (nª 
29 de fevereiro, antes, portanto, de qualquer possibi- 1.178/95, na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
lidade de o projeto vir a ser aprovado no Congresso dente da República, que autoriza o União a delegar 
Nacional, já que depois de aprovado no Senado te- aos Municipios e Estados da Federação e ao Distrito 
ria que sê-Io ainda na Cilmara. Anteriormente, havia Federal a administração e a exploração de rodovias 
sido marcado um leilão no Sindicato dos Petroleiros e portos federais; 
do Amazonas e foi embargado. justamente sob a - Projeto de Lei da Câmara n" 9, de 1996 (nª 
alegação de que como existem recursos do Sindica- 726/95. na Casa de origem). de iniciativa do Presi-
to dos Petroleiros ainda em tramitação no Tribunal dente da República, que altera dispositivos do De-
Superior do Trabalho. relativos à multa. não se po- ereto-lei n" 2.848. de 7 de dezembro de 1940 - Códi-
deria, antes de que esses recursos transitassem em go Penal - Parte Geral; 
julgado. já se iniciar o processo de leilão e confisco - Projeto de Resolução n" 10, de 1996. que 
dos bens para pagamento da multa. concede à República Federativa do Brasil autori-

Esperamos que o TST acate esse embargo no zação para a concessão de garantia à Companhia 
sentido de suspender esse leilão e. enquanto isso, o Catarinense de Águas e Saneamento - CASAN. 
Poder Legislativo poderia tomar - e espero que referente à contratação de operação de crédito ex-
tome - uma posição favorável a esse projeto. a fim terno junto ao Kreditanstalt für Wiederaufbau -
de contribuir para essa pacificação bem como para KFW, no valor de até dez milhões de marcos ale-
que a discussão do movimento sindical brasileiro se mães. destinada a financiar, parcialmente, o Proje-
dê. a partir de agora, em bases mais modernas, em to de Recuperação de Sistemas de Abastecimento 
bases mais civilizadas. de Água no Estado de Santa Catarina; e ao Esta-

Muito obrigado. Sr. Presidente. do de Santa Catarina autorização para a conces-
, são de contragarantia à União referente à mesma 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Mesa operação; 
comunica que se encerrou ontem o prazo para apre- _ Projeto de Lei do Senado n" 5, de 1 ~92. de 
sentação de emendas às seguintes matérias: autoria do Senador Francisco Rollemberg, que esta-

- Projeto de Lei da Câmara n" 8, de 1991 (n" belece normas para o aproveitamento econômico 
3.657/89. na Casa de origem), que dispõe sobre a dos manguezais e dá outras providências, em con-
extinção progressiva dos manicômios e sua substi- formidade com o estabelecido no art. 225, § 4Q, da 
tuição por outros recursos assistenciais e regula- Constituição Federal, na Lei nª 7.661/88. que institui 
menta a intemação psiquiátrica compulsória; o Gerenciamento Costeiro e na Lei nQ 6.938/81, que 

- Projeto de Lei Câmara n" 96, de 1992 (n" estabelece a Política Nacional do Meio Ambiente; 
79/91. na Casa de origem). de iniciativa do Presi- _ Projeto de Lei do Senado n" 195, de 1995, de 
dente da República, que modifica o valor da pensão autoria do Senador José Eduardo Dutra, que conce-
especial de que trata o art. 1

Q 
da Lei n" 7.099, de 13 de anistia de multas cominadas pelo Tribunal Supe-

de junho de 1983, e dá outras providências; rior do Trabalho a entidades sindicais em virtude de 
- Projeto de Lei da Câmara n" 58, de 1993 (n" 

963/91, na Casa de c>rigem), que dispõe sobre o re- sentença judicial; e 
conhecimento das Provas de Rodeios e da profissão - Projeto de Lei do Senado n" 196, de 1995, de 
de Peão de Rodeios; autoria do Senador José Eduardo Dutra, que conce-

_ Projeto de Lei da Câmara n" 96, de 1994 (n" de anistia a dirigentes ou representantes sindicais e 
3.643/93, na Casa de origem), que altera a Lei n" trabalhadores punidos por participação em movi-
7.998, dEi 11 de janeiro de 1990, que regula o Pro- mento reivindicatório; 
grama do Seguro-Desemprego, o Abono Salarial, Os Projetos de Lei da Câmara nºs 8, de 1991, 
institui o Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT, e e 6, de 1996, receberam sete e duas emendas. Por-
dá outras providências; tanto, voltam às Comissões de Assuntos Sociais e 
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de Constituição, Justiça e Cidadania, respectiva­
mente. 

As demais matérias não receberam emendas e 
serão incluídas na Ordem do Dia, oportunamente. 

São as seguintes as emendas apre­
sentadas ao Projeto de Lei da Câmara n" 8, 
de 1991: 

EMENDA Nº- 1-PLEN/96 

Dê-se a seguinte redação à ementa: 

Dispõe sobre a substituição progressi­
va dos manicômios por outros recursos as­
sistenciais e regulamenta a internação psi­
quiátrica compulsória. 

Sala das Sessões, 22 de fevereiro de 1996. -
Senador Lúcio Alcântara. 

EMENDA NQ 2-PLEN/96 

Inclua-se no artigo 2Q
: 

§ 4" A substituição do sistema atual 
obedecerá a critérios de planejamento, não 
podendo a desativação exceder a um déci­
mo (1/10) do total de leitos existentes no es­
tado, ao ano. 

Justificaçao 

A emenda procura explicitar melhor a idéia de 
que o projeto deve ter a perspectiva de um aperfei­
çoamento, com fortes mudanças no sistema atual, e 
em nenhuma hipótese o desmantelamento geral 
deste sistema. 

Sala das Sessões, 22 de fevereiro de 1996. 
José Eduardo Dutra 

EMENDA Nº- 3-PLEN/96 

Dê-se a seguinte redação ao artigo 2Q: 

Ar!. 2Q O Poder Público estabelecerá o 
planejamento necessário para a instalação e 
funcionamento de serviços não-manicomiais 
de atendimento, como unidade psiquiátrica 
em hospital geral, hospital-dia, hospital-noi­
te, centro de atenção, centros de convivên­
cia, pensões e outros, bem como para a pro­
gressiva substituição dos leitos de caracte­
rística manicomial. 

§ 1 Q Os órgãos de gestão nacional, es­
tadual e municipal do Sistema Único de 
Saúde disporão do prazo de um ano, conta­
do da data da publicação desta Lei, para 
apresentarem ao Poder Legislativo, em seu 
nível, planejamento e cronograma de imple­
mentação dos novos serviços. 

§ 2Q O Poder Público, no âmbito fede­
ral, estadual e municipal, coordenará o pro­
cesso de substituiçãO de leitos psiquiátricos 
manicomiais em seu nível de atuação. 

§ ~ O Poder Público constituirá, no 
prazo de um ano, contado da data de publi­
cação desta Lei, conselhos de reforma psi­
quiátrica, dos quais façam parte repre­
sentantes do Governo, dos trabalhadores de 
saúde mental, dos usuários e familiares, da 
Ordem dos Advogados do Brasil, dos pres­
tadores de serviços privados e da comunida­
de científica, sendo sua função acompanhar 
a elaboração dos planos de desospitaliza­
ção e aprová-los ao cabo de sua finalizaçãO. 

§ 4" O Poder Público deverá prever, 
em seu orçamento anual, pelos cinco anos 
seguintes ao de publicação desta Lei, recur­
sos suficientes para financiar o processo de 
substituição de leitos psiquiátricos manico­
miais, em seus respectivos níveis de atua­
ção, não podendo, de qualquer forma, redu­
zir, neste período, em valores monetários 
corrigidos, o dispendido com assistência psi­
quiátrica no ano de publicação desta Lei. 

§ 52 Os pacientes há longo tempo hos­
pitalizados ou para os quais se caracterize 
situação de grave dependência institucional, 
decorrente de seu quadro clínico ou da au­
sência de suporte social, serão objeto de po­
lítica específica de alta planejada e reabilita­
ção psicossocial, sob responsabilidade e su­
pervisão da autoridade sanitária municipal, e 
permanecerão, enquanto necessário, sob 
responsabilidade médico-social do serviço 
psiquiátrico no qual se encontrem intema­
dos. 

Sala das Sessões, 22 de fevereiro de 1996. -
Senador Lúcio Alcântara. 

EMENDA NQ 4-PLEN 

Dê-se a seguinte redação aos §§ 2º e 3Q do ar­
tigo 2": 

§ 2" É da competência das Secretarias 
Estaduais e Municipais coordenarem o pro­
cesso de substituição de leitos psiquiátricos 
manicomiais em seu nível de atuação, e do 
Ministério da Saúde no nível Federal. 

§ ~ As Secretarias Estaduais e Muni­
cipais constituirão, no prazo de um (1) ano, 
em seu âmbito, conselho de Reforma Psi­
quiátrica, no qual estejam representados, 
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voluntariamente, os trabalhadores de saúde 
mental, os usuários e familiares, o Poder 
Público, a Ordem dos Advogados, os presta­
dores de serviços privados, e a comunidade 
científica, sendo sua função acompanhar a 
elaboração dos planos regionais e munici­
pais de desospitalização, e aprová-los ao 
cabo de sua finalização. 

Justificação 

A presente emenda aponta para uma melhor or­
ganização na operacionalízação do sistema, quanto à 
divisão de competência por instãncias administrativas. 

Sala das Sessões, 22 de fevereiro de 1996. -
Senador, José Eduardo Dutra. 

EMENDA Nº 5-PLEN 

Dê-se a seguinte redação ao artigo 3º: 

Ar!. 3º A intemação psiquiátrica invo­
luntária deverá ser comunicada, pelo médico 
que a procedeu, no prazo de 48 (quarenta e 
oito) horas, à Autoridade Judiciária local, e à 
Comissão de Ética Médica do estabeleci­
mento. 

§ 1 º Define-se como intemação invo­
luntária aquela realizada sem o expresso 
consentimento do paciente, em qualquer 
tipo de serviço de saúde, sendo responsabi­
lidade do médico autor da intemação sua 
caracterização enquanto tal. 

§ 2º- Compete à Autoridade Judiciária 
ouvir o paciente, médicos e equipe técnica do 
serviço, familiares e quem mais julgar conve­
niente, e em~ir parecer em 48 (quarenta e 
o~) horas. sobre a legalidade da internação. 

§ 3º A Autoridade Judiciária procederá 
a auditoria periódica dos estabelecimentos 
psiquiátricos. com o objetivo de identificar os 
casos de seqüestro ilegal. e zelar pelOS di­
reitos do cidadão intemado. 

Justificação 

A emenda que apresentamos tem como princi­
pal Objetivo garantir a retidão do procedimento (no 
caso. a internação involuntária). corn total respeito 
aos di reitos individuais do paciente. 

Sala das Sessões, 22 de fevereiro de 1996. -
José Eduardo Dutra. 

EMENDA Nº 6-PLEN 

Dê-se a seguinte redação ao artigo 3º: 

Ar!. 3º A internação psiquiátrica com­
pulsória deverá ser comunicada, pelo médi-

co que a procedeu, no prazo de quarenta e 
oito horas, ao Ministério Público. 

§ 1 º Define-se como intemação psi­
quiátrica compulsória aquela realizada sem 
o expresso desejo do paciente. em qualquer 
tipo de serviço da saúde, sendo responsabi­
lidade do médico autor da intemação sua 
caracterização como fal. 

§ 2º Compete ao Ministério Público ouvir 
o paciente. médicos e equipe técnica do servi­
çO, familiares e quem mais jutgar conveniente 
e se manifestar, no prazo de setenta e duas 
horas, contado da comunicação da intema­
ção, sobre a legalidade da internação. 

§ 3º O Ministério Público procederá 
avaliação periódica nos estabelecimentos 
psiquiátricos com o objetivo de identificar os 
casos de seqOestro e zelar pelos direitos do 
cidadão internado. 

Sala das Sessões, 22 de fevereiro de 1996. -
Senador L(ício Alcântara. 

EMENDA Nº 7-PLEN/96 

Acrescentem-se os seguintes artigos 4º e 5º. 
renumerando-se os demais: 

Ar!. 4º Terão prioridade na contratação 
ou financiamento. pelo setor governamental. 
de serviços de saúde mental não-manico­
miais, os prestadores desses serviços que 
procederem à substituição dos seus atuais 
leitos manicomiais por leitos psiquiátricos 
em hospitais gerais ou em hospítais-dia e 
hospitais-noite ou por centros de atenção. 
cenlTOs de convivência, pensões e outros 
serviços normalizados pelO Poder Executivo. 
ressalvado o disposto nos artigos 20 a 26 da 
lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990. 

Art 5º O Congresso Nacional realizará 
a revisão desta lei após cinco anos, conta­
dos da data de sua publicação. 

Sala das Sessões. 22 de fevereiro de 1996. -
Senador Lúcio Alcântara. ' 

(A Comissão de Assuntos Sociais.) 

São as seguintes as emendas apre­
sentadas ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, 
de 1996. 

EMENDA Nº 1-PLEN 

Dá nova redação ao art. 4º, conforme segue: 

Ar!. 4º A União destinará recursos ,or­
çamentários para as hipóteses em que não, 

J 
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houver viabilidade de o Município, o Estado 
ou o Distrito Federal explorar diretamente a 
rodovia ou o porto e não houver" tamb~m, 
interesse da iniciativa privada em assumir a 
construção, conservação, melhoramento e 
operação do porto ou da rodovia ou trecho 
de rodovia e obra rodoviária federal, objeto 
de delegação, que não seja financiada com 
recursos de pedágio. 

Parágrafo único. Caberá ao Município, 
ao Estado OLi ao Distrito Federal comunicar 
à União, no prazo de dois anos a partir da 
data de assinatura do convênio de que trata 
o art 22 desta lei, as rodovias que não pude­
ram ser financiadas com recursos de pedá­
gio a fim de que sejam consideradas para 
efeito de repasse de verbas para construção 
ou recuperação, de acordo com prioridades 
a serem previstas em decreto a ser editado 
pelo Poder Executivo. 

Justificaçao 

A transferência da União para as unidades fe­
deradas da incumbência de administrar os portos e 
as rodovias hoje federais implica benefícios e ônus. 
Existe a necessidade de uma salvaguarda para os 
Estados, Municípios e Distrito Federal poderem ar­
car com os riscos de conservação e manutenção de 
estradas e instalações portuárias que, sob a ótica 
empresarial, não são lucrativas, mas são imprescin­
díveis sob o ângulo do interesse público. 

Para que não haja prejuízo para a população que 
precisa se locomover e aumento do custo das merca­
dorias, em decorrência de difículdades de transporte 
ainda maiores que as atuais, é necessária a previsão 
de um mecanismo d.e repasse de recursoS. 

Esta emenda, que certamente merecerá a 
aprovação de nossos ilustres Pares, visa a evitar di­
ficuldades futuras. 

Sala das Sessões, 22 de fel/ereiro de 1996. 
Senador Ademir Andrade. 

EMENDA NQ 2-PlEN/96 

Dá nova redação ao art.5º-, conforme segue: 

Art 5º- A União destinará recursos fi­
nanceiros à construção, conservação, me­
lhoramento e operação das rOdovias ou tre­
chos de rodovias e obras rodoviárias fede­
rais ou aos· portos, objeto de delegação, 
desde que o Município, o Estado ou o Distri-
1'1 Ff>d~ral comprovem a inviabilidade de sua 

J ustificaçao 

~ incontestável a falta de recursos para o setor 
transporte que garantam não só a conservação e 
manutenção das vias e portos, mas também a cons­
trução de novos trechos e reaparelhagem de termi­
nais - investimentos essenciais para evitar-se o co­
lapso do setor. 

Assim, vem o PLC nº- 6, de 1996, de forma ab­
solutamente meritória, sinalizar o empenho do atual 
governo em adotar medidas de curto prazo que se 
traduzam em reais benefícios para o setor. 

Obviamente, reconhece-se a cobrança de pe­
dágio ou tarifa como um instrumento justo e funcio­
nai, que pOSSibilitará o reinvestimento dos recursos 
arrecadados na estrutura em que forem cobrados 
seja ela via ou porto. Por outro lado, poucas rodo­
vias brasileiras possuem tráfego superior a 15 mil 
veículos por dia, inviabilizando sua manutenção via 
exploração, desestimulando a participação da ini­
ciativa privada. Esse fato se agrava quando se tra­
ta de estradas das regiões Norte e Nordeste do 
País que, certamente, pouco se beneficiarão com 
a medida. 

Poderá um pequeno percentual das rodovias, 
objeto de concessão, resolver o problema da falta de 
recursos para o setor de transportes, por exemplo, 
do Nordeste? A resposta, certamente, é não. 

Entretanto, reconhecemos que, deixando a 
União de aplicar recursos nas rodovias privatiza­
das, a medida poderá significar a possibilidade de 
redistribuí-Ios entre trechos sem atratividade em­
presarial. 

Pelo exposto, e reconhecendo o fato de que t0-
das as esferas de govemo vêm enfrentando proble­
mas financeiros e de preservação de sua infra-estru­
tura, julgo ser indispensável garantir-se a destinação 
de recursos aos Municípios, Estados ou Distrito Fe­
deral, quando estes comprovarem ser inviável a ex­
ploração de vias e portos por meio de concessões. 

Nesse sentido, na tentativa de corrigir uma fa­
lha que julgo levará ao colapso total as rodovias do 
Norte e Nordeste do País, apresento esta emenda 
que, certamente, é merecedora do apoio dos nobres 
Pares. 

Sala das Sessões, 22 de fevereiro de 1996. -
Senador, Edison Lobao. 

(A Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania) 

O SR. PRF.S!DENTE (José Sarney) - Antes de 
e,ncerré'r 8 SesR~f'} r:t:Qi('\ ry'Ir'f;~;.t: O!='~!"!=i Senado­

.• ~J._ ~ .. ,~~ da Repú-
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blica do Peru, que visitará o Senado Federal às 11 h, Art. ~. Este Ato entra em vigor na data de sua 
desta manhã. publicaÇão, revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Nada Brasflia, 16 de janeiro de 1996. Marco AntOnio 
mais havendo a tratar, vou encerrar os trabalhos. Pais dos Reys, Diretor-Executivo 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessM às 9h40min.) 

ATO DO PRESIDENTE NO- 04, DE 1996 

O Presidente do Senado Federal, no uso de 
suas atribuições regimentais e regulamentares, re­
solve autorizar a participação de MARCO ANTONIO 
PAIS DOS REYS, Diretor Executivo do Prodasen, no 
V Congresso Ibero-Americano de Direito e Informáti­
ca, a realizar-se em Havana - Cuba, no periodo de 
4 a 9 de março de 1996, com ônus. 

Senado Federal, 23 de fevereiro de 1996. -
Senador José Sarney, Presidente. 

ATO DO DIRETOR-EXECUTiVO 
DO PRODASEN NO- 001, DE 1996 

O Diretor-Executivo do Centro de Informática e 
Processamento de Dados do Senado Federal -
PRODASEN, no uso de suas atribuições regulamen­
tares, e tendo em vista as decisôes tomadas no âm­
bito do Senado Federal em razão da convocação ex­
traordinária do Congresso Nacional, resolve: 

Art. 1~. O gozo do periodo de férias dos servi­
dores do Centro de Informática e Processamento de 
Dados do Senado Federal - PRODASEN, coinciden­
temente marcado para a época da convocação ex­
traordinária do Congresso Nacional de 1996, poderá 
ser cancelado ou interrompido, excepcionalmente, por 
motivo de superior interesse plblico, desde que o pe­
dido seja formulado pela respectiva chefia, devidamen­
te aceito e assinado pelo interessado, e imediatamente 
remarcado para o período compreendido entre o térm~ 
no da convocação e 30 de abril de 1996. 

Parágrafo único. O prazo para cumprimento do 
disposto neste artigo encerrar-se-á às 18 horas do 
dia 18.01.96 - Quinta Feira. 

Art. ~. O comparecimento dos servidores à 
convocação extraordinária será apurado pelo siste­
ma eletrônico de apuração de frequência 

Parágrafo único. A ausência do servidor, ainda 
que justificada, configurará não atendimento à con­
vocação. 

Art. ~. Fica a Diretoria Administrativa e Finan­
ceira autorizada a adotar os procedi mentos adminis- . 
trativos necessários ao cumprimento deste Ato. 

Art. 4~. Os casos omissos serão decididos pelo 
Diretor-Executivo. 

ATO DO DIRETOR-EXECUTIVO 
DO PRODASEN N~OO2, DE 1996 

O Diretor-Executivo do Centro de Informática e 
Processamento de Dados do Senado Federal -' 
PRODASEN no uso das atribuições que lhe confere 
o § 3° do Artigo 5º do Plano de Carreira dos Servido­
res do PRODASEN, aprovado pela Resolução n~ 51, 
de 1993 - Senado Federal, resolve tornar sem efei­
to, a partir desta data, a designação do servidor Gil­
SON AMARAL DA SILVA, Analista de Informática 
Legislativa, Nível 111, do Quadro de Pessoal deste 
Órgão, para substituir o Coordenador da Coordena­
ção de Organização e Métodos (COM), da Divisão 
de Desenvolvimf:lnto e Sistemas (DDS), formalizada 
através do Ato ~ 123/93. 

Brasília -DF, 22 de janeiro de 1996. Marco An­
tonio Pais dos Reys, Diretor-Executivo 

ATO DO DIRETOR-EXECUTIVO 
DO PRODASEN N~ 003, DE 1996 

O Diretor-Executivo do Centro de Informática e 
Processamento de Dados do Senado Federal -
PRODASEN no uso das atribuições que lhe confere 
o §3° do Artigo 5º do Plano de Carreira dos Servido­
res do PRODASEN, aprovado pela Resolução ~ 51, 
de 1993 - Senado Federal, resolve designar o ser­
vidor THEOMAR NICOLAU MORHY, Analista de In­
formática Legislativa, Nível 111, do Quadro de Pes­
soal deste Órgão, para substituir o Coordenador da 
Coordenação de Organização e Métodos (COM), da 
Divisão de Desenvolvimento e Sistemas (DDS), em 
seus afastamentos ou impedimentos regulamenta­
res, a partir desta data. 

Brasília, 22 de janeiro de 1996. Marco Antonio 
Pais Dos Reys, Diretor-Executivo 

ATO DO DIRETOR-EXECUTIVO 
DO PRODASEN NO- 004, DE 1996 

O Diretor-Executivo do Centro de Informática e 
Processamento de Dados do Senado Federal - PRO­
DASEN, no uso das atribuições que lhe confere o Ar\. 
14, inciso XIV, combinado com o Art. 40, §§ 1° e 2", do 
Regulamento do PRODASEN, aprovado pelo Ato ~ 
19 de 1976 da Comissão Diretora do Senado Federal, 
com as alterações posteriores, resolve: 

I - Constituir Comissão Técnica Especial, con­
forme previsto no § 8°, do artigo 15, da Lei ~ 
8.666/93, com a finalidade de: 
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a) receber os materiais, softwares e equipa- dução todas as rotinas de back-up/administração/se-
mentos em aquisição pelo PRODASEN e relaciona- gurança. 
dos nos processos nºs PD 531/95-2, PD 392/95-2, e 11 - Designar para compor o referido Grupo de 
PD 463/95-7, de acordo com o cronograma estabe- Trabalho os servidores PAULO DE MORAES NU-
lecido nos referidos processos; NES, MARCELO SILVA CUNHA, EDUARDO PE-

b) proceder ao aceite dos referidos materiais, REIRA DA SILVA, LUIZ FLÁVIO BRANT DE MO-
softwares e equipamentos, fazendo a sua verifica- RAES E SILVA, IVAR ALVES FERREIRA, WELSON 
ção, aferindo se estão em conformidade com as es- ANDRE DE OLIVEIRA, SÉRGIO MARCOS DE 
pecificações técnicas do Edital, com o contrato e SOUZA, NAURICAN LUDOVICO LACERDA e ALE-
com as respectivas propostas das Empresas vence- XANDRE ABDU EL-MOOR, todos ocupantes do car-
doras, adequando-Qs aos padrões de instalações do go de Analista de Informática Legislativa. 
PRODASEN; 111 - Designar o servidor PAULO DE MORAES 

c) emitir os Termos de Aceite, encaminhando- NUNES para chefiar o GT e IVAR ALVES FERREI-
os aos gestores dos contratos indicados, assim que RA para substituí-lo, em seus impedimentos. 
os referidos materiais tenham sido recebidos de con- IV - Fixar a data de 30 de junho do corrente 
formidade com o explicitado no item b. ano, para que o GT conclua seus trabalhos. 

11 - Designar para compor a referida Comissão V - Este Ato entra em vigor na data de sua pu-
Técnica Especial os servidores FRANCISCO JOSÉ blicação no quadro de avisos do PRODASEN. 
FIUZA LIMA, RICARDO VIANA DE CAMARGO, SIL- Brasília, 31 de janeiro de 1996. - Marco Antô-
VÉRIO FRANCISCO DE OLIVEIRA ROSENTHAL, nlo Pais Dos Reys, Diretor-Executivo 
EUZÉBIO DALVI e ANDRÉA ALVAREZ MAGALHÃ- ATO DO DIRETOR-EXECUTIVO 
ES DE LACERDA, todos ocupantes do cargo de DO PRODASEN N"- 006, DE 1996 
Analista de Informática Legislativa, lotados na DSO. 

111 - Designar o servidor RICARDO VIANA DE 
CAMARGO para presidir a Comissão Técnica Espe­
cial e SILVÉRIO FRANCISCO DE OLIVEIRA RO­
SENTHAL para substituí-lo em seus impedimentos. 

IV - Fixar a data de 30 de junho de 1996, para 
que a Comissão Técnica Especial conclua seus tra­
balhos. 

V - Este Ato entra em vigor na data de sua pu­
blicação no quadro de avisos do PRODASEN. 

Brasília-DF, 31 de janeiro de 1996. Marco An­
tOnio Pais dos Reys, Diretor-Executivo 

ATO DO DIRETOR-EXECUTIVO 
DO PRODASEN N"- 005, DE 1996 

O Diretor-Executivo do Centro de Informática e 
Processamento de Dados do Senado Federal -
PRODASEN, no uso das atribuições que lhe confere 
o Art 14, inciso XIV, combinado com o Art 40, §§ 1° 
e 2°, do Regulamento do PRODASEN, aprovado 
pelo Ato nº- 19 de 1976 da Comissão Diretora do Se­
nado Federal, com as alterações posteriores, RE­
SOLVE: 

I - Constituir Grupo de Trabalho (GT) com o ob­
jetivo de colocar em produção os novos servidores 
marca ALR; efetuar a migração dos PC-Server 320 
IBM; migrar o Nelware de versão 3.11 para a 4.1; 
implantar o Domain Name Server; aprimorar rotinas 
de administração e segurança da Rede Local do Se­
nado Federal; documentar a Rede e colocar em pro-

O Diretor-Executivo do Centro de Informática e 
Processamento de Dados do Senado Federal -
PRODASEN, no uso das atribuições que lhe confere 
o Art. 14, inciso XIV, combinado com o Art. 40, §§ 1° e 
2°, do Regulamento do PRODASEN, aprovado pelo 
Ato nº- 19 de 1976 da Comissão Diretora do Senado 
Federal, com as alterações posteriores, resolve: 

I - Constituir Comissão Técnica Especial, con­
forme previsto no § 8°, do artigo 15, da Lei nº-
8.666/93, com a finalidade de: 

a) receber os materiais, softwares e equipa­
mentos em aquisição pelo PRODASEN e relaciona­
dos nos processos nºs P D 389/95-1, P D 428/95-7, e 
PD 087/95-5, de acordo com o cronograma estabe­
lecido nos referidos processos; 

b) proceder ao aceite dos referidos materiais, 
softwares e equipamentos, fazendo a sua verifica­
ção, aferindo se estão em conformidade com as es­
pecificações técnicas do Edital, e com as respecti­
vas propostas das Empresas vencedoras, adequan­
do-os aos padrões de instalações do PRODASEN; 

c) emitir os termos de aceite respectivos, pas­
sandO-Qs aos gestores de contrato indicados, assim 
que os referidos materiais tenham sido aprovados, 
conforme explicitado no item b. 

11 - Designar para compor a referida Comissão 
Técnica Especial os servidores MÁRIO SÉRGIO PE­
REIRA MARTINS, MARCELO SILVA CUNHA, SÉR­
GIO MARCOS DE SOUZA, PEDRO ENÉAS GUI­
MARÃES COELHO MASCARENHAS, VICTOR AN-
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NfBAL SOARES DE AZEVEDO e NAURICAN LU- 111 - Designar o servidor DEOMAR ROSADO 
DOVICO LACERDA, ocupantes do cargo de Analis- para presidir a Comissão Técnica Especial e EUZÉ-
tas de Informática Legislativa, e ERALDO PAIVA BIO DALVI para substituf-lo em seus impedimentos. 
MUNIZ e CLÉZIO BORGES RABELO, ocupantes do. IV - Fixar a data de 30 de junho de 1996, para 
cargo de Técnico de Informática Legislativa. que a Comissão Técnica Especial conclua seus tra-

111 - Designar o servidor MÁRIO SÉRGIO PE- balhos. 
REIRA MARTINS para presidir a Comissão Técnica V - Este Ato entra em vigor na data de sua pu-
Especial e MARCELO SILVA CUNHA para substituí- blicação no quadro de avisos do PRODASEN. 
lo em seus impedimentos. Brasília-DF, 31 de janeiro de 1996. - Marco 

IV - Fixar a data de 30 de junho, para que a AntOnio Pais dos Reys Diretor-Executivo 
Comissão Técnica Especial C?nclua seus trabalhos. ATO DO DIRETOR-EXECUTIVO 

V - Este Ato entra em vigor na data de sua pu- DO PRODASEN ti> 08 DE 1996 
blicação no quadro de avisos do PRODASEN. ' 

Brasília-DF, 31 de janeiro de 1996.-Marco An- O Diretor-Executivo do Centro de Informática e 
tOnlo Pais dos Reys, Diretor-Executivo Processamento de Dados do Senado Federal -

ATO DO DIRETOR-EXECUTIVO PRODASEN no uso das atribuições que lhe confere 
DO PRODASEN ti> 007, DE 1996 o § 3° do Artigo 5º- do Plano de Carreira dos Servido­

O Diretor-Executivo do Centro de Informática e 
Processamento de Dados do Senado Federal - PRO­
DASEN, no uso das atribuições que lhe confere o Ar!. 
14, inciso XIV, combinado com o Art. 40, §§ 1° e 2°, do 
Regulamento do PRODASEN, aprovado pelo Ato n" 
19 de 1976 da Comissão Diretora do Senado Federal, 
com as alterações posteriores, resolve: 

I - Constituir Comissão Técnica Especial, con­
forme previsto no § 8°,. do artigo 15, da Lei nO 
8.666/93, com a finalidade de: 

a) receber os materiais, softwares e equipa­
mentos em aquisição pelo PRODASEN e relaciona­
dos nos processos nºs PD 429/95-3, PD 468/95-9, 
PD 501/95-6 e PD 522/95-3, de acordo com o crono­
grama estabelecido nos referidos processos; 

b) proceder ao aceite dos referidos materiais, 
softwares e equipamentos, fazendo a sua verifica­
ção, aferindo se estão em conformidade com as es­
pecificações técnicas do Edital, e com as respecti­
vas propostas das Empresas vencedoras, adequan­
do-os aos padrões de instalações do PRODASEN; 

c) emitir os termos de aceite respectivos, pas­
sando-os aos gestores de contrato indicados, assim 
que os referidos materiais tenham sido aprovados, 
conforme explicitado no ~em b. 

11 - Designar para compor a referida Comissão 
Técnica Especial os servidores DEOMAR ROSADO, 
EUZÉBIO DALVI, FRANCISCO JOSÉ FIUZA liMA, 
RICARDO VIANA DE CAMARGO, JOSÉ PAULO 
DE AZEVEDO, GERALDO BRAGA FILHO e PE­
DRO HENRIQUE GUIMARÃES LEÃO VELOSO, 
ocupantes do cargo de Analista de Informática Le­
gislativa, ERALDO PAIVA MUNIZ, JOSÉ SALO REI­
MAN e JOSÉ ALDERICO liMA, ocupantes do cargo 
de Técnico de Informática Legislativa. 

res do PRODASEN, aprovado pela Resolução n" 51, 
de 1993 - SenadO Federal, resolve tornar sem efei­
to, a partir desta data, a designação da servidora 
VÂNIA MARIA DE CASTRO FERNANDES, Técnico 
de Informática Legislativa, Nível li, do Quadro de 
Pessoal deste Órgão, para substituir a Secretária­
Executiva do Gabinete da Diretoria-Executiva (DEX), 
formalizada através do Ato n" 122/95. 

Brasília -DF, l Q de fevereiro de 1996. - Marco 
Antonio Pais dos Reys, Diretor-Executivo 

ATO DO DIRETOR-EXECUTIVO 
DO PRODASEN ti> 09, DE 1996 

O Diretor-Executivo do Centro de Informática e 
Processamento de Dados do Senado Federal -
PRODASEN no uso das atribuições que lhe confere 
o §3° do Artigo 5º- do Plano de Carreira dos Servido­
res do PRODASEN, aprovado pela Resolução n" 51, 
de 1993 - Senado Federal, resolve designar a servi­
dora FÁTIMA NAZARÉ BARROSO SIMeJES COR­
TES, Técnico de Informática Legislativa, Nível li, do 
Quadro de Pessoal deste Órgão, para substituir a 
Secretária-Executiva do Gabinete da Diretoria-Exe­
cutiva (DEX), em seus afastamentos ou impedimen­
tos regulamentares, a partir desta data. 

Brasília, 1 Q de fevereiro de 1996. - Marco An­
tonio Pais dos Reys, Diretor-Executivo 

ATO DO DIRETOR-EXECUTIVO 
DO PRODASEN ti> 010, DE 1996 

O Diretor-Executivo do Centro de Informática e 
\ -

Processamento de Dados do Senado Federal -
PRODASEN no uso das atribuições que lhe confere 
o §3° do Artigo 5º- do Plano de Carreira dos Servido­
res do PRODASEN, aprovado pela Resolução n" 51, 
de 1993 - Senado Federal, resolve designar a servi-
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dora MARIA GORETTI BESSA CASTILHO, Analista Contratado: Lead Comunicação e Consultoria 
de Informática Legislativa, Nível 111, do Quadro de Empresarial LIda 
Pessoal deste Órgão, para substituir o Coordenador Objeto: Fornecimento de recortes (cliping) de 
da Coordenação de Recursos Humanos (CRH), da jornais sobre diversos temas. 
Divisão Administrativa e Financeira (DAF), no perío- Art. 22 - Este Alo entra em vigor na data de 
do de 15 de fevereiro a 05 de março de 1996, em sua publicação nos Quadros de Aviso do PRODA-
que o titular estará afastado do trabalho por motivo SEN .. 
de férias. Brasília, 15 de fevereiro de 1996. - Marco An-

Brasília, 07 de fevereiro de 1996. - Marco An- tonio Pais dos Reys, Diretor-Executivo 
tonio Pais dos Reys, Diretor-Executivo 

ATO DO DIRETOR-EXECUTIVO 
DO PRODASEN N" 11, DE 1996 

O Diretor-Executivo do Centro de Informática e 
Processamento de Dados do Senado Faderal -
PRODASEN no uso das atribuições regulamentares, 
e de acordo com o disposto nos Atos do Primeiro­
Secretário do Senado Faderal nos 09/92 e 03/95, 
Resolve: 

Art. 12 - Designar os servidores ERALDO PAI­
VA MUNIZ, matrícula 520, e EUZ~BIO DALVI, matrí­
cula 486, para Gestores Titular e Suplente, respecti­
vamente, do contrato celebrado entre este Órgão e a 
empresa abaixo relacionada: 

a) Contrato n2 008/1996Processo: PD 429/95-3 
Contratado: IBM BRASIL - Indústria, Máquinas 

e Serviços LIda 
Objeto: Aquisição, com prestação de serviços 

de instalação e assistência técnica através de manu­
tenções preventivas e corretivas, com fornecimento 
de peças novas e originais, de 395 microcomputado­
res, marca IBM, modelo 6586-35S. 

Art. 22- - Este Ato entra em vigor na data de 
sua publicação nos Quadros de Aviso do PRODA­
SEN. 

Brasília, 9 de fevereiro de 1996. - Marco Anto­
nio Pais dos Reys, Diretor-Executivo 

ATO DO DIRETOR-EXECUTIVO 
DO PRODASEN N" 12, DE 1996 

O Diretor-Executivo do Centro de Informática e 
Processamento de Pados do Senado Faderal -
PRODASEN no uso das atribuições regulamentares, 
e de acordo com o disposto nos Atos do Primeiro­
Secretário do Senado Faderal nos 09/92 e 03/95, 
Resolve: 

Art. 12 - Designar os servidores JAMES RAY­
MUNDO ,MENEZES CARVALHO, matrícula 464, e 
EUNICE 'MARIA BEZERRA VARELLA, matrícula 
100, para pestores Trtular e Suplente, respectiva­
mente., do 'contrato, calebràdo entre este Órgão e a 
empresa abaiXo relacionada:\ I 

a) Contrato n2 002l1996Processo: PD 442/95-0 

ATO DO DIRETOR-EXECUTIVO 
DO PRODASEN N" 13, DE 1996 

O Direlor-Executivo do Centro de Informática e 
Processamento de Dados do Senado Faderal -
PRODASEN no uso das atribuições regulamentares, 
e de acordo com o disposto nos Atos do Primeiro­
Secretário do Senado Faderal nos 09/92 e 03/95, 
Resolve: 

Art. 12 - Designar os servidores JOS~ DE FÁ­
TIMA DOS REIS, matrícula 061, e JOS~ CARLOS 
PEDROSA BETÓNICO, matrícula 073, para Gesto­
res Titular e Suplente, respectivamente, do contrato 
celebrado entre este Órgão e a empresa abaixo rela­
cionada: 

a) Contralo n2 003/1996Processo: PD 389/95-1 
Contratado: Xerox do Brasil Ltda 
Objeto: Aquisição de 01 Impressora laser, Mo­

delo x-4635 e1l1 Impressora laser, Modelo X-4230 .. 
Art. 22 - Este Ato entra em vigor na data de 

sua publicação nos Quadros de Aviso do PRODA­
SEN. 

Brasília, 15 de fevereiro de 1996. - Marco An­
tonio Pais dos Reys, Diretor-Executivo 

ATO DO DIRETOR-EXECUTIVO 
DO PRODASEN N" 14, DE 1996 

O Diretor-Executivo do Centro de Informática e 
Processamento de Dados do Senado Federal -
PRODASEN no uso das atribuições regulamentares, 
e de acordo com o disposto nos Atos do Primeiro­
Secretário do Senado Faderal nos 09/92 e 03/95, 
Resolve: 

Art. 1 Q - Designar os servidores Aires Pereira 
das Neves Júnior, matrícula 538, e Maria das Gra­
ças T akano, matrícula 088, para Gestores Titular e 
Suplente, respectivamente, do contrato celebrado 
entre este Órgão e a empresa abaixo relacionada: 

a) Contralo n2 005/1996Processo: PD 087/95-5 
Contratado: Xerox do Brasil Ltda 
Objeto: Aquisição de 22 impressoras laser XE­

ROX PostScript, modelo X4520. 
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Ar!. 2" - Este Ato entra em vigor na data de SLplente, respectivamente, do contrato celebrado 
sua publicação nos Quadros de Aviso do PRODA- entre este Órgão e a empresa abaixo relacionada: 
SEN. a)Contrato n'! 009/1996Processo: PD 468/95-9 

Brasília, 15 de fevereiro de 1996. - Marco AI)- Contratado: Zetha Comunicação de Dados 
tonio Pais dos Reys, Diretor-Executivo. LIda 

A TO DO DIRETOR-EXECUTIVO Objeto: Serviços de ampliação de 757 poritos 
DO PRODASEN N> 15, DE 1996 de dados do sistema de cabeamento para redes lo­

o Diretor-Executivo do Centro de Informática e 
Processamento de Dados do Senado Federal -
PRODASEN no uso das atribuições regulamentares, e 
de acordo com o disposto nos Atos do Primeiro-Secre­
!ário do Senado Federal nos 09/92 e 03195, Resolve: 

Ar!. 12 - Designar os servidores MARIA DAS 
GRAÇAS TAKANO, matrícula 088, e AIRES PEREI­
RA DAS NEVES JÚNIOR, matrícula 538, para Ges­
tores nular e Suplente, respectivamente, do contra­
to celebrado entre este Órgão e a empresa abaixo 
relacionada: 

a) Contrato n'! 007l1996Processo: PD 428/95-7 
Contratado: Xerox do Brasil Ltda 
Objeto: Aquisição de 131 impressoras, modelo 

X-4504 
Art. 2" - Este Ato entra em vigor na data de sua 

publicação nos Quadros de Aviso do PRODASEN. 
Brasília, 15 de fevereiro de 1996, - Marco AI)­

tonio Pais dos Reys, Diretor-Executivo. 

ATO DO DIRETOR-EXECUTIVO 
DO PRODASEN N> 016, DE 1996 

O Diretor-Executivo do Centro de Informática e 
Processamento de Dados do Senado Federal -
PRODASEN no uso das atribuições regulamentares, 
e de acordo com o disposto nos Atos do Primeiro­
Secretário do Senado Federal nos 09/92 e 03/95, 
Resolve: 

Ar!. 1 ~ - Designar os servidores CLÉZIO BOR­
GES RABELO. matricula 422, e JOSÉ EMILIANO RI­
BEIRO FILHO, matrícula 327, para Gestores TRular e 

cais tipo TOKEt>i-RING. 
Ar!. 2~ - Este Ato entra em vigor na data de 

sua publicação nos Quadros de Aviso do PRODA­
SEN. 

Brasília, 15 de fevereiro de 1996, - Marco An­
tonio Pais dos Reys, Diretor-Executivo 

ATO DO DIRETOR-EXECUTIVO 
DO PRODASEN N> 17, DE 1996 

O Diretor-Executivo do Centro de Informática e 
Processamento de Dados do Senado Federal -
PRODASEN no uso das atribuições regulamentares, 
e de acordo com o disposto nos Atos do Primeiro­
Secretário do Senado Federal nos 09/92 e 03/95, 
Resolve: 

Ar!. 1 ~ - Designar os servidores RICARDO 
VIANA DE CAMARGO, matrícula 206, e SILVÉRIO 
FRANCISCO OLIVEIRA ROSENTHAL, matrícula 
482, para Gestores Titular e Suplente, respectiva­
mente, do contrato celebrado entre este Órgão e a 
empresa abaixo relacionada: 

a) Contrato n'! 01 011996Processo: PD 392/95-2 
Contratado: IBM Brasil - Indústria, Máquinas e 

Serviços Lida 
Objeto: Aquisição de 01 servidor de acesso re­

moto marca IBM, tipo 8235, modelo 021. 
Ar!. 22 - Este Ato entra em vigor na data de 

sua publicação nos Quadros de Aviso do PRODA­
SEN. 

Brasília, 15 de fevereiro de 1996. - Màrco An­
tonio Pais dos Reys, Diretor-Executivo 
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411 Secrelllrlo Certos Bezerra Llder 

Emandes Amorim - PMDB - RO 
Ney Suassuna Valmir Campelo 
Gilvan Borges V~lder 

Suplentee de Secrelllrlo Fernando Bezerra Arlindo Porto 

Antonio Canos Valadares - PSB - SE Gilberto Miranda 

José Eduardo Dutra - PT - SE 
UDERANÇA DO PFL LIDERANÇA DO PDT Luiz Alberto de Oliveira - PTB - PR 

Ney Suassuna - PMDB - PB 
Uder Uder 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR Hugo NapoIaIo Júnia Marisa 

Corregedor 
(Eleito em 16-3-95) 

LIDERANÇA DO PPS RomeuTuma- PSL-SP VlceoLkleres 
Edison L.obIo Uder 

Corregedores Subatltutoe Francalino Pereira Roberto Freire 
(Eleitos em 16-3-95) Joal de Holanda 

1") Sa1Sdcr Ramez Tebet - f'M)8-MS RomelOJucé 
2") Seneâlr..bel de lilIen<B - PFL - PE LIDERANÇA DO PSB 
3l) Sa1Sdcrl.úcioAlctnaa- PSOO-CE LIDERANÇA DO PSDB 

Udar 
PROCURADORIA PARLAMENTAR Uder Ademir Andrade 

(Designação: 16 e 23-11-95) Sérgio Machado 
Nabor Júnior - PMDB - AC 

Waldeck Ome/as - PFL - BA IfIce.Lkleres LIDERANÇA DO PSL 
Emilia Fernandas - PTB - RS Geraldo Melo 

José Ignãcio Ferreira - PSDB - ES José Ignácio Ferreira Uder 
Lauro Campos - PT - DF Lúdio Coelho Romeu Tuma 



CONSELHO DE ÉrICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito::m 19-4-95) 

PreoIcleate. 
V~te: 

Titulares Suplentes 
PMDB 

1. Cailclo MaIdader 1. Onofre Quinan 
2. RomezTebel 2. Gerson c_ 
3. N.bor11lnicr 3. P1aviaao MoJo 
4- Ney SuIllUllll 4. OluIiDbolo.p 

PFL 

1. E1cioAl_ 1. 1006 ApipbIo 
2. PnaceIíDo Pema 2- c.rtoa PaIl'OClDío 
3. Waldeck 0me18a 3. Vdsca Kleiâ1biDg 
4. 10116Alv .. 4- 10116 Biaaco 

PSDB 

1. Ldcio i.lcfnlU'a .. Jefr ....... 1"ereI 
2- PedroPiva 2- Jos61rf sia "aeha 

PPB 
1. ~Cafdeita 1. LucIdio PmeIJa 

PrB 
1. Emitia FerDIIIIdeI 1. Arlindo Porto 

pp 

,1. OsmIr Dias 1. ADraoioCarIoo VaIadueo 

PJ' 

1. Marina Silva 1. Lauro Campos 

I'DT 

I. Dan:y Ribeiro 1. Sebostilo RodIa 

. MombroN .... 
R.-. nama (Ccmogedor) 

/ 



SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 
Diretora: SÔNIA DE ANDRADE PEIXOTO 

Ramais: 3490 - 3491 Fáx: 109S 

SERViÇO DE COMISSÕES ESPECIAIS E DE INQUÉRITO 
Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 

Ramais: 3S11 - 3S14 Fax: 3606 

Secretários: ADRIANA TAVARES SOBRAL (Ramal: 42S2) 
CARLOS GUll.HERME FONSECA (Ramal: 3S10) 
FRANCISCO NAURlDES BARROS (Ramal: 3S08) 
MARCOS SANTOS PARENTE Fn..HO (Ramal: 3623) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3S01) 

SERVIÇO DE COMISSÕES MISTAS 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

Ramais: 3S01-3S20 Fax: 3S12 

Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3S20) 
IV ANn..DE PEREIRA DIAS (Ramal: 3S03) 
JOAQUlM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 42S6) 
MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 42S6) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3S02) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3S09) 

SERVIÇO DE COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO Gun..HERME THEES RIBEIRO 

Ramais: 4638 - 3492 

Secretários: ANTONIO CARLOS P. FONSECA (Ramal: 4604) 
CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 
DIRCEU VIEIRA MACHADO Fn..HO (Ramal: 460S) 
IZAIAS FARIA DE ABREU (Ramal: 393S) 
PAULO ROBERTO A CAMPOS (Ramal: 3496) 
RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 



TITULARES 

CO~IISSÕ[S pQ:;lInH~[:'>iTlES 

COMISSÃO DE A$SUNTO!lIE<l!'lllW~MIl~@ • «:AB 
PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR PEDRO PIVA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

I 1l'l\fiJll)G! 

GILVAN BORGES AP-2151/52 l-MARLUCE PINTO RR-l10l/1201 
GILBERTO MIRANDA· AM-31 04105 2- MAURO MIRANDA GO-2091/92 
NEY SUASSUNA PB-114511245 3-FLAV1ANO MELO AC-3493/94 
ONOFRE QUINAN G0-3148/49 4-RONALDO CUNHA UMA PB-2421/22 
CARLOS BEZERRA MT-2291/92 5-PEDRO SIMON RS-3230/31 
FERNANDO BEZERRA RN-246l1S2 6-CASlLDO MALDANER SC-2141/42 
RAMEZTEBET MS-2221/22 7-GERSON CAMATA ES-3203/04 

I PFI. 

I 

I 

I 

I 

I 

I 

FRANCEUNO PEREIRA MG-2411/12 1..JOEL DE HOLLANDA PE-3197/98 
VILSON KLEINOBING SC-2041/42 2..JOSAPHAT MARINHO BA-3173174 
JONAS PINHEIRO MT-2271n2 3- WALDECt< ORNELAS BA-2211112 
BELLOPARGA MA-3069nO 4-ROMERO JUCA RR-2111112 
FREITAS NETO PI-2131/32 5..JOSÉ BIANCO RO-2231/32 
JOÃO ROCHA T0407OO1 6-ELC10 ALVARES ES-3130/31 
CARLOS PATROclNIO TO-4068/69 7-HUGO NAPOLEÃO PI-1504105 

I'SDIi 
BENIVERAS CE-3242143 1-VAGO 
JEFFERSON PERES AM-2061/62 2-LÚD10 COELHO MS-2381/82 
PEDROPIVA SP-2351/52 3-SÉRG/O MACHADO CE-2281182 
GERALDO MELO RN-2371n2 li-LÚCIO ALCÀNTARA CE-230i/0:! ..... 
ESPERlDIÃO AMIN -3 SC4200/08 1-EPITÂC/0 CAFETEIRA oS MA-4073174 
LEOMAR QUINTANILHA-4 TO-2071n2 2-LUCIDIO PORTELLA .6 PI-30551SG 

I"fl' 
LAURO CAMPOS DF-2341/42 1- JOSÊ EDUARDO DUTRA SE-2391/92 
EDUARDO SUPLICY SP-3213115 2- ADEMIR ANDRADE .1 PA-2101/02 

P'I'II8 
VALMIR CAMPELO DF-1046J1146 l-VAGO 
ARLINDO PORTO MG-2321/22 2-LUIZ ALBERTO OLIVEIRA PR4059160 

.. f' 
JOÃO FRANÇA-7 RR-3067/3068 '-BERNARDO CABRAL 08 AM-2081/a2 
OSMAR DIAS -2 PR-2121/22 2-JOSÉ ROBERTO ARRUDA -9 DF-2011/i2 

PO\' 
JUNIA MARISE MG-4751/52 l-SEBASTÍÂO ROCHA AP-22M14G 

-I - ADEMIR ANDRAOE(PSB) - vago codldil pelo PT 
-2 - OSMAR DIAS - desflgou ... do PP em 22I00I95 
-3 - ESPIRIDIÃO AMIN - de.flgou ... do PPR em virtude d. "'.!lo PPIPPR, om 25110100 
-4 - LEOMAR QUINTANILHA - desllgou-.. do PPR em vlrtud. da "'ob PPIPPR, om 25/10199 
-$ - EPITÁCIO CAFETEIRA - desfla""_ do PPR em .,_ d. lU.'" do PPIPPR, em 25/10195 
-6 -lucíOIO PORTELLA - do"lgou ... do PPR om virtude de "'alo cio PPIPPR, em 2fII10199 
-7 - JOÃO FRANÇA - de.flgou_ do PP em .ll1ud. da "'do do PP/PP~ Qm 25/10199 
.8 - BERNARDO CABRAL· desllgou_ do PP. lambém do PPB, &11 21/110lIl9 
'9 _ JOSÉ ROBERTO ARRUDA _ do.llgou ... do PP em virtude d. "'ab do PP/PPR, "'" 2f111we& 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS_ 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-351614605 

SALA I\lo 1 li - ALA SEI\!, ALEXANDRE COS"f A 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-32!111 
I'AX:311~ 

~l 



I 

I 

I 

I 

I 

I 

I 

COMISSÃO PE ASSUNTOS SOCIAIS· CAS 
PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

VICE.fIRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 

TITULARES 

CARLOS BEZERRA 
GILVAN BORGES 
PEDROSIMON 
CASILDO MALDANER 
RONALDO CUNHA UMA 
MAURO MIRANDA 
MARLUCE PINTO 
VAGO 

ROMEROJUC 
JONAS PINHEIRO 
ANTONIO CARLOS MAOALHAES' 
JOSÉ ALVES 
BELLOPARGA 
WALDec~ OANELAS 
VAGO 

BENIVERAS 
LÚCIO ALCANTARA 
CARLOS WILSON 
VAGO 

LEOMAR QUINTANILHA.2 
LuclDIO PORTELLA.3 

MARINA SILVA 
BENEDITA DA SILVA 

ANTONIO CARLOS VAl.ADARES06 

OSMAR DIAS.1 

EMluA FERNANDES 
VALMIR CAMPELO 

DARCY RIBEIRO 

VAGO 

121 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

MT- 2291/97 
AP-2151/57 
RS-3230/32 
SC-2141147 
PB-2421/27 
G0-2091/97 
RR-110i/1201 

RR-2111/17 
MT-2271m 
BA-2191/97 
SE-40551S7 
MA-3069n2 
BA-2211117 

CE-3242143 
CE-2301/07 
PE-2451/57 

T0-2071n7 
PI-3055157 

Ar:-2181181 
RJ-2171n7 

SE-2201/04 
PR-2121127 

RS-2331/34 
DF-124811348 

RJ-<4229131 

SUPLENTES 

PMOa 
i-NABOR JUNIOR 
2-ONOFRE QUINAN 
3-JOSÉ FOGAÇA 
4-FERNANDO BEZERRA 
5-COUTINHO JORGE 
6-RAMEZ TEBET 
7-VAGO 
a-VAGO 

.FI. 
i-GUILHERME PALMEIRA 
2-JOSÉ BIANCO 
3-EDISON LOBÃO 
4-ELCIO ALVARES 
5-FREITAS NETO 
6.JOEL DE HOLANDA 
7.JOSÉ AGRIPINO 

PSDa 
i-ARTUR DA TÁVOLA 
2-GERALDO MELO 
3.JEFFERSON PERES 
"-LÚDIO COELHO 

•• a 
1-ESPERIDIÃO AMIN.4 
2-EPITÁCIO CAFETEIRA.S 

PT 
1.Jose EDUARDO DUTRA 
2-VAGO 

.P 
1.JOÃO FRANÇA.7 
2.JOSÉ ROBERTO ARRUDA .8 

na 
i-VAGO 
2-LUIz ALBERTO OUVEIRA 

PDT 
1.JUNIA MARlSE 

PSB/PL/PPS 
i-VAGO 

.\ - OSMAR DIAS - _Igou_ do PP em 22IOeIIS 
'2 - LEOMAR QUINTANILHA - _11gou_ do PPR em vtrtude do fIIolo PPIPPR, .... 21111_ 
'3 - LuclDIO PORTELlA - _'Igou_ do PPR om vtrtude do fIIllo do PPIPPR, em 21111_ 
'1 - ESPIR\DIAO AMIN - _11g0ll_ cIO PPR em vlrtudo do fIIllo PPIPPR, om 25/10/95 
.5 - EPITAclO CAFETEIRA - dllllgou ... do PPR .... vtrtudo do fIIllo do PPIPPR, em 21111011S 
'1 - ANTONIO CARLOS VALADARES - _Igou_ do pp, .... virtude do fIIllo do PPIPPR, .... 21111011S 
'7 - JOlO FRANÇA - _11gou_ do PP em vtrtude do fIIllo do PPIPPR, em 25/1_ 
'11- JOslt ft08El'lTO AAR\IOA -_Igou ... tio PP em vtrtude d. fIIolo do PP/PPR, em 21111011S 

AC-i47811378 
G0-3148150 
~S-30nn8 
RN-2481/61 
PA-3050/43.93 
MS-2221/27 

AL-3245/47 
RQ.~231131 
MA-2311/17 
ES-3130/32 
PI-2131/37 
PE-3197/99 
RN-2361167 

RJ.2431/37 
RN-2371m 
AM-2081/87 
MS-2381/87 

SC-<4206/07 
MA-4073n4 

SE-2391/97 

RR-3087/88 
DF-2011/17 

PR-405918O 

MG-7453/4018 

RI;;UIIIIÔ[<.§: QUMTAMelMS As 14:00 MS. SALA 111" 09 - ALA SEN. AlEXANDRE COSTA 
!:\Ut;fl:-.·:t,~i!~: C-lClVro1UNOO f'Ml\ICO DINIZ T:EL DA SALA O .. REUNIÃO: 311-33511 
FON~\HjA Sii!C~IAAIA: 311- 460813515 FAX: 311-36S2 

, 



COMISSÃO DE CONSTlI'l\'VIÇÃO, .JUSTIÇA. E CIDADANIA. • Cc.r 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCANTARA 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PMDa 
IRIS REZENDE GO-2031/37 1-NEY SUASSUNA PB..uw4t 
RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 2-PEDRO SIMON ' RS-323G/32 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/07 3.GILVAN BORGES Ap-2151117 
JOSÉ FOGAÇA RS-307717. «:ARLOS BEZEIIRA MT-22tt"7 
RAMEZTEBET MS-2221/Z7 5.GILBERTO MIRANDA AM-31041M 
JADER BARBALHO PA-3051tS3 8.cASILDO MALDANER SC-2141t.7 

I Pn. 
1.cARLOS PATROCINIO GUILHERME PALMEIRA AL-324S147 T~ .. 

EDISON LOBÃO MA-23U117 2.J\NT6NIO CARLOS MAGALHAu BA-21.,"7 
JOSÉ BIANCO .R0.2231/37 3.jiUGO NAPOLEÃo ', ..... 711.0 
ELCIO ALVARES ES-3130/32 4-JOSÉ AGRIPINO RN-23.,1S7 
FRANCEliNO PEREIRA MG-24ft/17 54'RElTAS NETO "-2131/37 
JOSAPHAT MARINHO BA-31731l'1) 8-ROMERO JUCÁ RR-2111/17 

I "Da 
JOSE IGNÁCIO FERREIRA &S-2021/27 1.sERGIO MACHADO CE-2214117 
LOCIO ALc::ANTARA CE-2301/07 2-BENI VERA8 CE-3U2I43 
JEFFERSON PERES AM-2M1/17 '-ARTUR DA TÁVOLA RJ-2431/3I 

I ... 
ESPERIDilo AMIN '3 SC::-4201l07 1.ePITACIO CAFETEIRA 04 MA-4073174 

I P1' 
JOSE EDUARDO DUTRA SE-23.,,,, 1-BENEDITA DA SILVA RJ-2171m 

I P. 
BERNARDO CABRAL .5 AM-2OI1117 1~T6NIO CARLOS VALADAI!Uoe SE-2201/ot 

I PTII 
LUIZ ALBERTO DE OUVEIRA PR-405t11O 1-ARliNDO PORTO MG-2321127 

I PDI' 
DARCY RIBEIRO' RJ-422t130 1.JUNIA MARlSI! MG-4751/1Z 

I na 
ADEMIR ANDRADE PM101/07 ,. EDUARDO SUPUCY .1 SP-3211111 

I I PIo 
ROMEU TUMA '2' SP·2011117 1- VAGO 

I PN 
ROBERTO FREIRE liE.2111117 1-VAGO 

'1 • EDUARDO SUP\JCY CPT). vogo _Id ....... PSB 
'2· ROMEU TUMA. desllflOU'" do PL .... 07I08Il'1 
'3- eSPIRIDIÃO AMIN • d .. Hgou ... do PPR .... vI __ 111010 PPIPPR. .... 28110lIl 
' ... EPITÃCIO CAFETEIRA· desllflO<l..e do PPR .... vl_ da ""lo do PPIPPR. 0lIl .'0lIl 
.5 • BeRNARDO CABRAL· desllgou_ do PP • taIn""" do PPB ..... ,0lIl 
"1 • ANTONIO CARLOS VALADARES. _1jIOIHe do PP ..... vI_ da lUaIo do PPlPPR, 0lIl aII1O/111 

REUNIOES: QUARTAS4'E'RAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÀRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-397214812 

SALA NO 03 • ALA seK AI.&XANOA2 COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIAo: 311.:lU1 
FAX: 311- 4:515 

I 
I 



I 

TITULARES 

JOSE FOGAÇA 
COUTINHO JORGE ' 
IRIS REZENDE· , 
ROBE~TO: REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JADER BARBALHO 
JOÃO FRANÇA 

J9ÂQ RQCI:IA .. 
WALDECK ORNELAS 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
JOSÉ BIANCO 
vago 
vago' 

ARTHUR DA TÂVOLA 
PEDROplVA 
SÉRGIO MACHAOO 
vago 

EPITÁCIO CAFETElRA.4 
LEOMAR QUINTANILHA.S' 

MARINA SILVA 
LAURO CAMPOS 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO. CE 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIÃO 

VICE·PRESIDENTE: SENADORA EMíliA FERNANDES 
(27, TITULARES E 27 SUPLENTES) 

, RS-3077178 
PÀ·3050/4393 
GO·2031/32' 
PR-2401/02 
ES-3203/04 

" PA·2441/42 
RR·3067/68 

TQ-4070n1. 
BA-2Z11/12 
PI:3QII5/88 

, PÉ:3197/98 
RO-2231/32 

RJ-2431/32 
SP·2351/52 
CE-2281/82 

MA-4073174, 
TO-2071172 

AC-2181/82 
DF-2341/42 

SUPLENTES 
PMDB 

1·RAMEZ TEBET 
2-QNOFRE QUINAN 
3·FLAVIANO MELO 
4·NEY SUASSUNA 
5·..,ago 
&-..,ago 
7·vago 

PFI. 
1-vago 
2-VILSON KLEINUBING 
3·EDISON LOBÃO 
4-ANTÓNIO CARLOS MAGAlHÃES 

5-BELLO PAR(3A 
6-FRANCEUNO PEREIRA 
7·vago 

PSDB' 
1-BENI VERAS· 
2-JEFFERSON PERES 
3-lÚCIO ALCÂNTARA 
4-IIago 

PPR 
1-luclOIO PORTELLA .6 

, 2-ESPERIDIÃO AMiN .7 

PT 

PP 

1·8ENEDITA DA SILVA 
2-R08ERTO FREIRE .1 

JOS R08ERTO ARRUDA .8 
VAGO 

DF-2011/12 1-QSMAR DIAS .2 
2-BERNARDO CABRAL .9 

na 
EMluA FERNANDES 
MARLUCE PINTO ·3 

RS-2331/32 1-ARLINOO PORTO 
RR-110111201 2-VALMIR CAMPELO 

POI' 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/30 1-SE8ASTIÃO ROCHA 

01 • ROBERTO FREIRE (PPSJ - voga cedida pelo PT 
oa . OSMAR DIAS _ deal'-_ do PP em 2.2J00J95 
-3 • MARLUCE PINTO - de.llgou __ dO PTa em 1e/OllH o. _ EPlTÁCIO CAFETEIRA - dullgou_ do PPR em vlmodo da tuolo do PPIPPR, em 25/1010II 

;05 - LEO.MAR QUINTANILHA - d .. llgou-.. do PPR em vlmodo da tuaio PP/PPR, em a5l101115 
,08 • LUCIDIO PORTELLA - deollllou_ do PPR em vlmodo d. tuaio do PP/PPR, om a5l10111' 
.7 - ESPIRIDtÃO AMIN • dosllg_ do PPR em virtude dO "'aio PPIPPR, em a5l1_ 
08 - JOSÉ ROBERTO ARRUDA - d .. llgou_ do PP em virtude da"'oio do PPIPPR, 01\1 25/1010II o, _ BERNARDO CABRAL. d .. llgou-.. do PP o também do PPB, em 25/1010II 

MS-2222123 
GO-3148149 
AC;3493/94 
PB..43.45J4346 ' 

SC-2041/42 
MA-U1,1/12 
BA,2191192 . 
MA-3069170· 
MG-2411112 

CE-3242143 
AM-2061/82 
CE-2301/02 

Pt-3055156 
SC-4206/07 

RJ-2111172 
PE-2181/87 

PR-2121/22 
AM·2081/82 

MG-2321/22 
DF·1346/1248 

AP·2244148 

REUNIOES: QUINTAS-FEJRAS As 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3496/4604 

SALA N° 15· ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIAO: 311.327. 
FAX: 311·3121 

I 

I 



TITULARES 

COMIssÃO DE nSCAUZAçÃO E CONTROLE. CFC 
PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOBÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS IIALADARES 
(f7 TITllLARES E O' SUPLENTES' 

SUPLENTES 

I PMDa 
RAMEZTEBET MS-2222J23 
GIL8ERTOMI~DA AM-31CW05 
FLAVIANQ MELO AC-3493194 
HuMBERTO LUCENA PB-3139/40 
JADER BARBALHO PA-2441/42 

I 
JOSAPHAT MARINHO 81'-3173174 
CARLOS PATROCINJO T~8169 
JOSÉ ALVES. SE-4055156 
EDIS l.oeAo MA-2311112 

CARLOS WILSON PE-2451/52 
SÉRGIO MACHADO CE-2211/85 

I 
EPITAclO CAFETEIRA oI MA-4073174 

I 
eDUARDO SUPUCY SP.3215111 

ANT NIO CARLOS VALADARESo) SE.2202102 

I 
LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA PR-4059/80 

1-GILVAN BORGES 
2-ROBERTO REQUIÃO 

PFL 
1-.l0ÃO ROCHA 
2-FRANCEUNO PEREIRA 

PaDS 
1-.l0S 

ppa 

1-lfOMAFl ClUII\ITANlLHA-2 

P'I' 
1-LAURO CAMPúS .. 
1-.l0 O FI'IAI\IÇA 04 ..... 
1-VALMIR CAMPELO 

AP-2151/52 
PR.2401/02 

T0-407017l 
MG-2411/.12 

ES-2021/22 

TO-2071/72 

DF-2341/42 

RR·30a7/al 

OF·1211348 

I PO'I' 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/3O ~~===-----~~==~~------------------~ 
I ... , ... ,P" 
vIgo 

of • EPIT .leIO CAFETEIRA· _""", ... cio PPR .... vlrllldo d. "'"10 cio PP/PPR, em 25/10/15 
'Z • LEOMAII QUINTANILHA • _1"""'_ cio PPR .... virtude d. "'a.., PP/PPR. em 25110115 
03. ANTONIO CARLOS VALADARES. _1"""- cio pp. em virtude d. lUalo cio PP/PPR. em 25110/15 
o •• JOÃO FAANÇA • d .. l ....... cio PP .... vlrtudedalUoIoclo PP/PPR, em 25110/15 

REUNIOES: QUINTAS-fElRAS As 10:30 HQRAS 
SECRETÁRIO: IZAIAS FARIA DE ABREU . 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

SAlA NO 06 ALA SENADOR NILO COELHO 
TEL. SALA DE REUNIÃO: 31f·3254 
FAX: 311-1095 



COMISSÃ.O DE SERV1ÇOS DE INFllA-ESTl\UTURA. • CI 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ AGRIPINO MAIA 

VICE.pRESIDENTE: SENADOR ARLINDO PORTO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

I PMDa 
l-ROBERTO REOUÍÂO NABORJUNIOR AC-147811378 PR-240112407 

MAURO MIRANDA GO-2091/2097 2-NEY SUASSUNA PB-434514346 
ONOFRE QUINAN GO-3148131S0 2-COUTINHO JORGE PA-30S0/4393 
GERSON CAMATA ES-32031 3204 "-GILBERTO MIRANDA ~M410413'~ 
FERNANDO BEZERRA RN-2461/2487 S-CARLOS BezeRRA MT-2291/229T 
MARLUCE PINTO RR-1101/1201 6-VAGO 

I pn, 

I 

I 

I 
I 
I 
I 
I 

FREITAS NETO PI-2131/2137 l-CARLOS PATROCINIO TO-406814069 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361/2367 2.JOSAPHAT MARINHO BA-317313174 
ROMEROJUCÁ RR-2111/2117 3.JONAS PINHEIRO MT~2271/22n 
VILSON KLEINUBING SC-2041/2047 "-GUILHERME PALMEIRA AL0324513247 
ELCIO ALVARES ES-313013132 S-WALOECK ORNELAS BA:.u11/221? 
VAGO 6.JOSÉ ALVES SE-40S5/4057 

"Da 
JOS IGNACIO FERREIRA ES-2021/2027 l-PEDRO PIVA SP'2351/2353 
LÚDIO COELHO M5-2381/2387 2-GERALDO MELO RN~23.71/23n 
VAGO 3-CARLOS WILSON PE2451/2457 

ppa 

LuclDIO PORTELLA .J PI-30S5I3057 l-LEOMAR QUINTANILHA .S· TQ-2071/2077. 

PP 
JOS ROBERTO ARRUDA .4 DF-2011/2017 1-OSMAR DlAS.1 PR·2121/2127 

PDT 
SEBASTIÃO ROCHA AP-2241/2247 1-OARCY RIBEIRO RJ-4229/4231 

PT1I 
ARUNDO PORTO MG-2321/2321 l-EMILIA FERNANDES R5-2331/2334 

PT 
JOSE EDUARDO OUTRA SE-2391/2397 1-MARlNA SILVA AC-218112187 ... 
ADEMIR ANDRADE PA-2101/2107 1-VAGO 

PI. 
ROMEU TUMA .2 SP-205112052 1-VAGO 

P" 
ROBERTO FREIRE PE-216112162 1-VAGO 

.1 - OSMAR DIAS _ d .. Ugou ... do PP .... 22JIIeIH 
'2 - ROMEU TUMA - _ligou ... do PL .... 07/OM1S 
'3 • LuciolO PORTELLA - _ligou ... do PPR "'" virtude d. "'''o do PPIPPR, .... 2511_ 
•• - JosÉ ROBERTO ARRUDA - desligou ... do PP .." vimo. d."'''o do PPIPPR,.." 2511_ 
'5 - LEOMAR QUINTANILHA - d .. llgou ... do PPR .." vlrlude d."'.io PPIPPR, .." 2511_ 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 14:00 H5. 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTIE 
TEL DA SECRETARIA: 311-435414807 

SALA N" 13· ALA SEN_ ALEXANDRE COSTA 
TlEL. DA SALA DE REUNIAO: 311· 3292 (FAX) 
FAX: 311-3281 



I 

I 

I 

I 
I 
I 
I 
I 
I 

COMISSÃO DE RElAÇÕES EXTERJORES E DEFESANAClONAJ. - CU 
PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
(11 TITULARES E 1. SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
PMDa 

RAMEZTEBET M5-2222123 l-MARLUCE PINTO 
FLAVlANO MELO AC-3493194 2-FERNANDO BEZERRA 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 3-RONALDO CUNHA UMA 
PEDROSIMON RS-3230/31 4-GERSON CAMATA 
HUMBERTO LUCENA P6-3139/41 5-IRlS REZENDE ..... 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245147 1- JONAS PINHEIRO 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA -2191/97 2- BELLO PARGA 
HUGO NAPOLEÃO PI-3085186 3..JOÃO ROCHA 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361/67 4..JOsé ALVES 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/99 S-VlLSON KLElNOBINO 

no. 
GERALDO MELO RN-2371m 1..JOSe IGNÁCIO FERREIRA 
ARTUR DA TÁVOLA RJ-2431/38 2-CARLOS WILSON 
LÚDIO COELHO M5-2381/87 3-PEDRO PlVA . 

PP. 

EPITÁCIO CAFETEIRA'2 MA-4073n4 1-LEOMAR QUINTANILHA-3 
." 

BENEDITA DA SILVA RJ-2171m 1-MARlNA SILVA .. 
BERNARDO CABRAL -4 AM-2081/67 l-ANTONlO CARLOS VALADAREs.. 

na 
EMIUA FERNANDES RS-2331/34 1-ARUNDO PORTO 

PDT 
SEBASTIÃO ROCHA AP-2241/47 1-DARCY RIBEIRO 

pu/n/p" 
ROMEU TUMA" SP-2051/57 1-ADEMIR ANDRADE 

.1 - ROMEU TUMA _ dnllgou_ do PL em 07_ 

.2 - EPITÁCIO CAfETEIRA -dnl~ do PPR .... vI_ da "'alo do PPIPPR, em 25/10i11 

., - LEOMAR QUINTANILHA _ dnllgou ... do PPR em vI_ dalllalo PPIPPR, em 2511_ 

.4 - BERNARDO CABRAL - dnllgou_ do PP e1ambMn do PPB. em 2511_ 

., -ANTONIO CARLOS VALADARES - desligou ... do pp, em vI_ dalllalo do PPIPPR, em 2511_ 

RR-ll0l/4062 
RN-246l/61 

. P6-2421/27 
ES-3203/04 
G0-2031/37 

MT-2271m 
MA-3069172 
TO-4071"2 
SE-4055157 
SC-2041/47 

ES-2021/27 
PE-2451/57 
Sp-2351/53 

TO-3055157 

AC-2181/67 

SE-2201/04 

MG-2321/22 

RJ-3188189 

PA-21Q1/07 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS As 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 

SALA NO 07 • ALA SEN. AI ElfANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIAO: 311-3367 
FAX: 311-3546 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(SEçAO BRASILEIRA) 
(Designada em 25-4-95) 

Preside""': Deputado PAULO BORNHAUSEN 

Vke-PresldeoIo. Senador CASlLDO MALDANER 
Secret6rto-Oeral: Senador LÚDIO COELHO 
Becret6r1o-Geral AdJunto: Deputado ROGÉRIO SILVA 

SENADORES 

Tltularae a..>1ente8 

PMDB 

José Fogaça Ma~U08 Pinto' 
Cassikio Maldaner Roberto Requillo 

PFL 

Vilson Kleinüblng Joel da Holanda 
ROm8IOJucá JúlIoCa~ 

PSOB 

Lúdio Coelho Geraldo Melo 
PPB 

EsperidlAo ""'In 
PTB 

Emnla Famand .. 

1 Pedro Simon substillJido por Marluce Pinto. em 2·10-95 
2 Filiado ao PSOB em 22-6-95 
3 Rogério Sllva sub1Itiluldo por Júlio RadedeBr. em 31-5-95 
4 Jú80 Reded<er aubetituldo por FetterJúnior", em 11L2-96 

pp 
Oomar 0I0a2 

PT 

DEPUTADOS ........ 
luciano Plzzatlo Anllln/o ueno 
Paulo Bornhausen ..... Carloe lIIeIra 

PMD8 

Paulol Rllzel EIIu Abrahlo 
Vaiei. Colalfo Rivaldo Moam 

PI08 

Franco Montom Y_CruoIua 
PP8 

Fél/er Júnior 3 • Joio PIzzoIaIl 
PP 

Dikleu Spenllloo AuguaUnho FreIIaa 
PT 

Miguel ROI88Ifo luiz Ma/naJd1 



Sublecr'etarll de EcIi~ TlICql:u do SGlnado Fedenl 

COMPACT OIS!< 
CD/ROM 

- NonnIS Jurldlcas de hierarquia superior (leis, decretos. deCtelos-iels etc.) com base no Banco de 
Dados"NJUT - Nonnu Jurldlcas", de fonna refemnclal contendo texto Integral di Constitulçlo, 
dIsponlvel no SlIiIema de Informaçlo do Congresso Naclonal- SICON, do Produen. 

- O __ Inclui, al6m de 3.888 cJoc:ument08 8IlIerlores a 1948, dados Informativos da klgl9laçtlo 
posterIOr Aquele ano provenkintes dIIa seguintes fontes: 

- Di4IIo OfIcIai da Unllo (I partir de 1808) 

- 0I6rici OFiciai da UniAo (acelVO mlaogrtfico do periodo 193011954) 

- .DltrIo do Congresso I - C'mara (a partir de 1 M8) 

- Ditrlo do Congresso 11- SenadO (a partir da 1888) 

- Di*lo da JustIÇa (8 partir de 1925) 

- Trfmeslnllmente senl editada uma nova V8I3io do CD-ROM NJUT com dados aluaJlzados. 

- O pedido deWté ser acompanhado de depósito bancêrio a ser realizado na C8Ixa Econamlcll 
FIIdeI1II em nome da FUNDASEN, ag6ncla 0005, operaçAo 008, conta 11" 950.05&-8. 

valor unitúlo: R$ 65,00 
DeIljlaSllll postais: RS S,CO 



§lJbS~Rtaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
REVISTA dE INFORMAÇAo LEGISLATIVA 

n" 126 • sbrll/junho - 1995 

lLzio neste GÚmero: 
Uma visão critica do Direilo - André Franco Monloro 
il'u'oteoso orçamentário federal: problemllJ, tJIlI .... e indicativos de lOIuçio- Osvaldo MaJdonado Sandles 
Expropriação dos bens utilizados para fins de tráfico iIlcito de entorpecentes - Edilson Pereira Nobre Júnior 
Mi"igté,.;o l?úblico do Tirnfllalllo: prerrogativas do oficio alo comunicáveis à sua atuaçllo como parte? -
JodPitas 
Bam:illl legal nos sistemas eleitorais proporcionais - Ricardo Rodrigues 
A imunidade dos fundos de pendo e o mercado de capitais - Arnold Wald 
Pena sem prisão: prestaç;1o de serviços à comunidade - Fernando da Costa Tourinbo Neto 
O _urso especial e as decisIieB interlocutórias desafiadoras por agravo de instrumento - Dem6crito 
Ramos Reinaldo 
Consulta e pareceI - René Ariel Dotti 
A exonuaçlio tributária dos aposentados e pellllionistas - Oswaldo Otbon de Pontes Saraiva Filbo 
Evolução do Direito Cnnstitucinnal brasileiro e o rontrole de constituci<lnalidade da lei - Gilmar Feneiral 
Mendes 
Conlideraçlltl acerca da constitudonalidade na expedição de medidal pr0vU6rias venando matéria 
orçamentária pública (Nota técnica n° 1/95) - RobilOn GonçaJvel de Castro 
Requisitos par Ministro e Conselheiro de Tn1moa1 de Contas - Jorge Ulisses Jacoby Fenandes 
Os principlol informadoreo do contrato de compra e venda internacional na ConvençAo de Viena de 
19110 - Judijb Marlins-Costa 
A defesa da concorrência no Mercosul - José Matias Pereira 
Onus sucumbenciais. Situações controvertidas. - tlio Wanderley de Siqueira Filho 
Das Disposiç&:s Constitucionais TllIDSitórias (wna reduç;1o teórica) - Ivo Dantas 
Notas IObre a exegese do artigo 102, I, n, da CODatitulçAo FederaI- Ant&tIo Vital Ramos de Vasconcelos 
O civilista Amoldo Wald - Fernando Whitaker da Cunba 
IIhRdlo penaI CODO teccoologla wcllll (Notas sobre las contradiccioDes dei ~istem penal) - Ju ... Marcos 
JRj",...,S ... dlez 
Da codificaç;1o à lei civil brasileira - Fernl!do Braga 
O direito eleitoral português - Jorge Miranda 
Licilllçilo: poDloS polêmicos - Toshio Mukaí 
A intervençlin do Estado braslleiro e a Jl'lIltltn oIigárIjUica Da repúbliu velba - Maria EIIzabetb Gulm .... 
rIes Thlxelra Rocha 
Biblioteca e constituição - Sueü Angelica do AmaIlIl 
O priDclpio da responsabUidade objetiva do Estado e a teoria do ris<o administrativo - Heleno 'l1lveira 
lbrres 
A legitimação do Parlamento para função fiscal -Iris Eliete Teixeira Neves de Pinbo Tavares 
Uderança: uma DOVa vUAo - 'IfAnis Ma .... Botelbo 
Agamennon MagaJblles. O estadista do social, o admiDÍSlllldOr, o pensamento político - Jarbas Maranhão 
Da Jurisprudencia como ciência compreensiva. A dialética do compreender mediante o iDterpretur­
M.iracy Barbosa de SoIIsa Gustin 

ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGll..ATIVA 
Números 125 a 128: R$ 50,00 

Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal ou de vale postal remetido à agência APT -Senado. Neste valor já estão 
incluídos os preços postais referentes à remessa através da ECT. 
Nome: ................................................................................................................................ . 
Endereço: ........................................................................................................................... . 
Cidade: ............................... UF: ...... Telefone: ................... Fax: ................ Telex: ........... . 
Data: ............................. Assinatura: .................................................................................. . 



Subsecretaria de Ediç6es Técnicas do Senado Federal 
REVISTA dE INFORMAÇAo leGISLATIVA 

rf' 127 • julho/setembro - 1995 

LeIa _lIÚJIICro: 
Oiteitos e garantias jimd'men"js - losaphat Marinho 
A botroduçIo da Lu Mertllorla 110 Brasil e a crlaçlo de uma lIOVa dogmática - Amoldo WaId 
1usIiça Militar: por que sim e por que DIlD? Compet!ncia - Álva", Lazwini 
A Cnn ...... Iç .. e a ""naçlo brulleira- Edivaldo M. lIoavatura 

. A 1imçIo judiamIe do Poder l.qJisIativo DO BJlISiI- Paulo Lopo SaI3iva 
DIftIto l .... radia - s.! .... s.!rwIo da Cuba 
Dos eI"titos da fàJ!ncia doc:mada 110 estrangeiro - Edilson PereiJa Nobn: JÚDior 
Aproprlaçlo ladBJUa em matéria tributária - Car\oJ Alberto da Costa Dias 
A iDcidbcia da Cofins sobre o fiIturamenlo de emp ..... de iDooIporaçIo de venda de illlÓlleiS - Oswaldo 
0tb0II de l'oIIta Saran .. Filho 
A UIIiIo estávd e a LeI .' 8.971, de 29 de de:rmtbro de 1994 - OIto EdnanIo V ..... GU 
Defesa de di~ .... coletivos e defesa c:oIetiva de ~tos - Teori AIbiDo Zavascki 
.... do dedDio da Reforma PaIal (19t15-199S). COIISideraçGes sobrt a "E-'<I Pr0vU6ri. da 
5afcnç. Peulw - Mauricio KIaeIuIe 
A COIIIIibuiçIo da lustiça Eleitoral para o aperfeiçoamenlo da demccracia - J056 Augusto Delgado 
Umaldlura jurfdka da pnJllilu/çJt> lalaallJ - JDllaae _ Pet.,. Ve_ 
COUIl ........ diteIa: dispensa de licitaçlo com base DO ano 24, in<:. VIII. da Lei n' 8.666193 -/olBI' U\isses I. 
Femaudcs 
Emp ..... agrúia e estabeledlDeDlo agrúlo - Fülo Maria de-MattIa 
NeoIiberalismo e desadministraIi - Gladston Mamede 
.. IIOC" de eoatu- _ de lnDIpariDda da AdmiDisIraçIo- FUvIo Sitlro Femaad .. 
Regimes de oonc:ontDcia • políticas de concorr!ncia na Atntrica Latina: o caso do Men:05u1-1os6 MaIias 
PereiJa 
A ew/IIçIo jarllprudeDdal dos _ reg;oaaiJ iDtenIadoaais de proteÇAo 101 c\in:IIDs bllllWlOl- Jete 
J_FIontl . '. 

COlluibuiçllcs sociais: a certidBo positiva de débito com efeito de negativa em face do § 3° do 3rt. 195 da 
ConsIiIUiçoto FederaI- Fabiana de MeIIezos Soan:s 
IDvalldaçIo "es olIIeIow doi Ilol ~ pelo juIz- Joaé AmérI<o A. Costa 
A discricionatkda admiDislzaliva e" amtioJe judicial de seus limites - Ammytino TeixeiJa Nunes Júnior 
O eoDtrúo CIOIIl cI4usaJa de riIco para aploraeJo de petr6leo .... BruiI-1badeu Andrade da Conba 
A Corte Internacional de Justiça. o caso EsIados UDidos - NicaJágua - Fredys Orlando SortD 
LelIOb ... O 'nibuuI CoaatltadODaI Federal AlemIo. (Lei do TribuDaI Coaatltaelonal Federal) - LuIs 
M_Beck 
IX CoDsresso Latino-Americano de Direito Romano (Jalapa-Méxk:o). Romanismo e indipuismo dosjuris- .. 
tas la1iDcHutIerica - SlIvio Meira • . 
A RripODubiUdade do EttadHuIz -Rogério MarInho LeIte chá .... ' 
Da comoçIIo JDDDCIária dos débi .... jndiciais trnbalhistas -José Pitas 

ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGILATIVA 
Números 125 a 128: R$ 50,00 

Os pedido~ dever!o ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições 
Técnicas do Senado Federal ou de vale postal remetido à agência APT -Senado. Neste valor 
j~ estio incluldos os preços postais referentes ~I,remessa através da ECT. 

Nome: .............................................................................................................................. . 
Endereço: ............................... , ......................................................................................... . 
Cidade: ............................... UF: ...... Telefone: ................... Fax: ................ Telex: ........ . 
Data: ............................. Assinatura: ..................................... : .......................................... . 



, 
DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

SESSÃO CONJUNTA 

PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 

. Assinatura si o porte .......................................................... R$31.00 

Porte do Correio ................................................................. R$ 96.60 --
Assinatura c/porte R$127.60(cadii)' 

Valor do número avulso R$ 0.30 " 

Os pedidos devem ser acompanbados de cheque pagável em Brasilia, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento 
pela Caixa EcoDÔmica Federal-Agência 1386 - PAB-CEGRAF. conta corrente n° 920001-2 dou pelo Banco do Brasil 
- Agência 0452-9 - CENTRAL, conta corrente nO SSS60204/4, a favor do ' 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Trêi Poderes - Brasília - DF 
CEP: 70160-900 

Maiores Infonnações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Supervisão de Assinaturas e Distribuição de 
Publicações - Coordenação de Atendimento ao Usuário. 



EDIÇÃO DE HOJE: 32 PÁGINAS 


